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ATA DA 15~ SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDltNCIA DO SR, JARBAS PASSARII'!HO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Aloysio Chaves-:- Gabriel Hermes- Jarbas Pass_a~in~o- Ale­
xandre Costa - Luiz Fernando Freire - José -Sarney -Alberto Silya -
Bernardino Viana- HelvídiQ Nunes.-: Almir PintQ- Jos~ Lins_:--_Mauro 
Benevides-:- Agenor Maria- Martins Filho -Cunha Lima- Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- M~rcos Freire- Nilo Coe~ 
lho - Luiz Cavalcante - Gilvan Roch_a- Lou.dval_Baptista- Passos _Pôr~ 
to -.Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso 
- João_ CahnQn :- Moacyr _D_aJla -_Amaral Peix..oto - Hugo Ramos -

Nelson Carneiro- _Roberto Saturnino- Atnai'al Furlan- Franco Monto~ 
~o·...:._ Benedito -Ferreirà -- Hénrique--S;nÜllo ~ Í..áza~o BarbOza _;_ Gastão 

- Mülle~r-- JoSé Fi-agelli --MendeS C.inaíC_ ~ Saldariha Derzi·,:_;,_ Affonso c.a­
mãrgo- José-Richa- EveiásiO-Yíeira·- Jaison Barreto- Lenoir Vargas 
- Paulo_ Brossard --:- Pedrt;l _ S~mon - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus _iniciamos nossOS -trabalhos. 
A presehte sessão_ é destiiiada, em caráter especial, a homenagear a me­

mória do Sr. Senador Adalberto Serra, nos termos do Requerimento n'i' 32, de 
-1982, de autoria da nobre Senadora Laélia de Alcântara e_ de outros Senado­
res. 
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Estando presente no recinto os familiares de nossO saudoso companhei­
ro, solicito que tomem assento no plenário. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Sr~ Senadora Laélia de Alcântara, que falará 
em nome do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

A SRA. LA I!: LIA DE ALCÂNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.)-
St. Presilente, Srs. Senadores: -

Profundamente consternado, recebeu o ACre a notícia do falecimentO, 
dia 21 de janeiro deste ano, de seu ínClito filho e eillinente representante nesta 
Casa, Senador Adalberto Correia Sena. 

Deste inesquecível filho do longínquo Cruzeiro do Sul, não sab-emos o 
que mais admirar: se o seu caráter adalnanüno, OrnadO das fiais peregrinas 
virtudes, se o médico e o professor exemplar, se o político llo~".rado e digno. 

De fato, como poucos, soube o Senador Adalberto Se na ser grande na 
medida que expandia nas dimensões vertical e horizontãl su1 inesgotável ca­
pacidade de comunhão com todos os que dele se cercavaiii. 

Na dimensão vertical, seu espírito estava sempre voltado para as ativida­
dt.!s intelectuais e culturais. Neste terreno, destacou-se como o grande educa­
dor, por todos admirado e respeitado, tendo exercido no Estado de São Paulo 
o cargo de Inspetor de Ensino do Ministério da Educação, galgando nlaiS tar­
de por concurso público, em 1937, o alto cargo de Técnico de Educação. 

Ainda como educador, destacou-se como Diretor dO EnsinO Secundário 
do Ministério da Educação, revdã.ndo-se no magistério, por vârios anos, em 
diversos estabelecimentos de ensino, o acatado mestre de H.istória NátUral, de 
Física e ~de Química. ~ 

A convite do Governo americano, concluiu com brilhantismo, effi 1958, 
o curso de aprimoramento para professor, no famoso Peabody College for 
Teacher, no Estado do Tennessee. 

Portador de tão grande cabedal de conhecimentos especializados, pôde, 
assim~ melhor desempenhar na cátedra e na administração do ensino as"mais 
importantes funções, como a de membro da Comissão de Administraçã9 do 
Sistema Educacional de Brasília, de 1960 a 1961, a de Chefe de Gabinete do 
Ministro da Educação, em 1961 e a de Presidente do Conselho de Educação e 
Cultura do Distrito Federal, de 1962 a 1964. 

Sua contribuição à instrução fof, tarilbém, das mais valiosas com a publi­
cação de duas obras, na época, altamente elogiadas pela crítícit especializada: 
··Legislação Brasileira do Ens-ino Secundário" e "HOrto -Botâ1_1ico para o 2"' 
Ciclo Secundário". 

Formado em Medicina, em 1925, pela Universidade do Brasil, sua traje­
tória como médico desenvolveu-se no interior numa das mais diflceís fases de 
sua vida, sendo assinalada por um entranhado amor e extrema dedicação à 
Medicina e aOs doentes. 

Seus largos conhecimentos da Medicina levaram-no a exercer importan­
tes cargos, co·mo o de Di,retor do Departamento de Higierie-e Saúde Pública 
em sua cidade natal, tendo aí dispendido por mais de dois anos, fecunda ativi­
dade técnica e administrativa. · · · ·-

Em sua figura mansa e simpática todos podiam deparar um~JeH.Z asso­
ciação entre as nobres tarefas do médico e do educador qUe soube exercer 
com abnegação em prol do bem-estar social de seu povo e da coletividade 
brasileira. 

Em sua dimensão horizontal. a personalidade do saudoso Senador Adal­
berto Sena não foi menor do que a que revelou em sua dimensão vertical 
como médico, profeSsor e educador. 

Naquela dimensão, podemos dizer que o Senador Adalberto Sena foi um 
justo no mais legítimo sentido bíblico do termo: um homem em que, como 
Natanael. de que nos dão conta os Evangelhos, em que não havia maqui­
nações nem intenções dolosas; um justo que brilhou entre os que mais o fo­
ram, nutrindo-se, como dizia o profeta Isaías, dos frutos de suas raras quali­
dades pessoais e de suas inúmeras benemerências, da proverbial magnanimi­
dade de seu coração, da afabilidade de seu trato para com todos os que dele se 
aproximavam, da correção_ nos compromissOs que assumia, qüer corho h o.: 
mem, quer como político. 

O embaixador e escritor Paulo Carneiro que, como o Senador Adalberto 
Sena, veio a morrer dias depois, aos 80 ailós de idade, afirmOu em seu último 
aniversário, que, nesta idade, '"pensa-se ser maiS no po"ivir~de outras ge:ações 
do que no seu próprio destino'~. AdalbertoSen_a, no entanto, _desmentiu este 
modo de encarar as coísas. Já muito antes de galgar aquela Idade pro_vecta 
sempre se preocupou com a sorte de seus semelhantes. Foi, ho particular, um 
esposo extremoso, um amigo leal, um coração acolhedor, um hom~~ s_empre 
solícito em estender a mão a todos os que o procuravam para sohcttar seus 
préstimos. - _ . 

o escritor francés Michel Quoist costumava dizer que o mundo prec1sa 
e3var -uma fonte ond_e_todos possam saciar a sede do amor. Adalberto Sena 
era bem uma fonte perene de bondade da qual corria_m eJ!l profusão a justiça, 

o diálogo, o perdão, a todos atingindo com seu alto espírito de compreensão e 
a todos atraindo pelo amor e a generosidade. 

Como homem político, soube se~pre pautar sua longa e fecunda carrei­
ra política sob os ditames da honradez, da dignidade e da coerência de condu-
ta partidária. -

Iniciando suas atividades políticas como Secretârio-Geral do Governo 
do antigo Território do Acre, chegou a ser dele seu GoVernador em exercício, 
sempre reVelando-se o administrador probo e eficiente. 

Político de raízes populares, filiou-se ao extinto PTB desde a sua criação, 
do qual foi um dos fundadores, posicionando-se sempre ao lado dos mais hu­
mild~. ~ ~njustiçados. 

Eleito Senador, em 1962. pela referida legenda criada por Getúlio Var­
gas, voltaria a ocupar, em 1966, a cadeira nesta Casa pelo extinto MDB, vin­
do a ocupar, em 1973. o alto cargo de Vice-Presidente. 

Eleito novamente Senador, em 1974, prosseguiu em sua trajetória polítiM 
ca dignificando e honrando esta Casa, com a mesma eficiência e descortino. 

Em sua excelente obra ~·A Instituição Parlamentar na América Latina: 
Realidade e Perspectivas", como nos inúmeroS pronunciamentos que fCz e 
nas iniciativas legislativas que tomou, foi sempre o meSino homem animado 
do_ alto propósito de bem servir ao seu Estado e ao Brasil. 

Em seu primeiro discurso pronunciado há quase 20 anos nesta Casa, teve 
suas vistas voltadas para seu Estado natal e seus coestaduanos, com os quais 
se congratulou pela promulgação da primeira ConstitUição do Acre, elabora­
da em menos de três meses pela sua Assembléia Legislativa. Nessa mesma 
oportunidade, cumpria Adalberto Sena outro dever: homenagear o Acre pela 
autonomia conquistada, velho sonho de seus bravos filhos. Apenas lamenta­
va que sua autonomia não se concretizasse, então, em melhor oportunidade, 
já que circunstânCias geográficas e admínistfativàs pesadamente contribuíam 
(como até hoje, infelizmente, ainda contribuem) para que a maturidade eco­
nômica do ex-território não tivesse correspondido ao alto grau a que atingira 
a maturidade política de seu povo. 

Seu apelo em favor do Acre, então elevado à categoria de Estado da Fe­
deração, chegou a ser dramátíco. ~·o Acre, disse ele, enfrenta uma crise singu­
lar: a crise de transição da tutela federal para a emancipação administrativa. 
Será, pois, um contra-senso afirmou, deixâ-lo estiolar~se no próprio nasce­
douro". 

ut:. preciso, prosseguiu. que o nosso· patriotismo e o nosso espírito de fra­
ternidade não deixem empalidecer essa estrela que ao lado das representativas 
dos outros Estados vai, apesar de tudo, engastar-se radiosa de esperança no 
auriverde pendão de nossa terra." 

Em 1974, voltando à presença de seus coestaduanos, através de um dos 
mais emocionantes cop.tatos, pôde dar-lhes conta de sua profícua atuação 
nesta Casa em favor de suas mais legítiinas aspirações. Nessa oportunidade, 
_desfralda a bandeira honrada e patriótica do extinto Movimento Democráti­
co Brasileiro, "sem radicalismo nem submissão a objetivos estranhos aos nos­
sos", como então afirmou. 

E o povo acreano, que "não se dobra, não se curva e não esquece" os su­
periores interesses do seu Estado e do Brasil, como ele proclamou em sua co~ 
movida mensagem, sufraga mais uma vez, em pleito memorável, o nome de 
seu ínclito filho. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Com muito prazer, nobre Se­
nador DirceU Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- _Nobre" Senadora, o Senado não pode ouvir si­
lencioso, embora contrito, essa nobrç elegia que V. Ex" traça aqui sobre a per­
sonalidade marcante de Adalberto Sena. Nós que o conhecemos desde 1962, 
ele no Senad_o Federal, enqUanto liós estávamos na Câmara, tributamos-lhe a 
nossa homenagem maiÇJ_r, __ yotando pela elevação do Território do Acre a Es­
tado. Nós conhece~os sua participação nos trabalhos da Casa, e sua voz 
mansa, serena e pacífica sempre a ouvimos no fim dos nossos debates. Se é 
que a eternidade tem os ouvidos abertos, ele também ouviu, na hora derradei­
ra em que seu corpo frio baixava à terra fria dO Cemitério de São João Batis­
ta, do Rio de Janeiro, a minha úli1ffia ITiensagem. Em nome do Senado, em 
nome dos seus amigos, em nome de sua Bancada, quero, ilustre Senadora, 
acrescentar a essa nova elegia qüe V. Ex• faz, na sua voz arrastada, cheia de 
sentimento e emoção, sobre a personalidade de Adalberto Sena, a minha no­
ta, também, de emoção e saudade a9 grande amigo, ao grande companheiro e 
ao grande Senador que nós perdemos. Portanto. eu rrie associo. Se tive O voto 
qUe -dei à elevaçãO do Acre a Estado, em homenagem a sua Bancada, aos 
grandes comEanheíros d~ !962, das quais ete _ _se destacava como uma das figu­
ras mais singiiiãres, se tive esse prazer e ess':l honra, também não quero que V. 
Ex• termlÍle a sua oração tão serena: tão cheiã de emoÇãõ sem esta minha pa~ 

-~ 
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lavra, a minha palavra de dor e de sentimento por uma figura que nós perde­
mos, mas que jamaiS haveremos de esquecer. 

A SRA. LA EUA DE ALCÂNTARA -Agradeço as suas palavras, 
nobre Senador Dirceu Cardoso e associo-as--as minhas._ 

O Sr. Gilvan Rocha - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senãdora?-

A SRA. LAf:UA DE ALCÂNTARA- Com muito prazer, nobre Se­
nador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha- E~amos aqui compungidos desta difícil missão na 
sessão da saudade a um velho e querido companheiro diferente do normal 
dos cidadãos do mundo, porque há aqueles cídadàos que morrem e se aca­
bam e há aqueles outros que morrem e começam. Adalberto Sena é um destes 
que ultrapassa até o preceito bíblico que diz que o homem_ é pó e ao- pó rever­
terá. Ele ultrapassou o seu instrumental humano para se transcender na me­
mória e ria História. Eu relembro muito emocionadamente que, quando che­
gamos aqui, os novos Senadores de 1974 encontramos na exemplaridade do 
Senador Adalberto Sena aquele padrão tão raro dos políticos da nossa terra 
- padrão de honestidade, de modéstia e de bondade. Por isso mesmo que, 
com muita emoção, eu desejo dízer que Adalberto Sena, como aquele ou'tro a 
quem se referia Guimarães Rosa, não morreu, encantou-se! 

A SRA. LAf:LIA DE ALCÂNTARA~ Muito obrigada, Senador Gil-
van Rocha, pelo seu aparte, por tão brilhantes palavras._ 

O Sr. Agenor Maria -- Permite V. Ex• um apãrte?_ 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Com todo o prazer. 

O Sr. AgenQr _Maria - Nobre_ Senadot:<,t L..aéli<;i de A!cânta_ra, des_ej9_ 
aproveitar a oportunidade desta sessão de s;,tudacie_ para deixar o. meu teste­
munho; cheguei a esta Casa .em 1975, conheci o nobre Senador Adalberto 
Sena e tive, por todos estes ã.nos, s.etC.~nos, oportunídade de cóóViVer:-cOin 
ele, privar da sua amizade e, por que não dizer, dos seus en_s}nam~lltos. Çb_ç­
gando aqui em 1975, busquei o Senador Adalberto Seml-pã.ra -meu oiíéiJ.(a.:. 
dor. No dia de hoje, só tenho a dizer não só cia miii.ha Saudade, conio do 
exemplo sin_g~_lar de humildade e de:. grandez_aq_ue foi o Senador Adalberto 
sena:- E possO ·anrmãr -à-Cà'sá, Pàra qUe fiqUe not~fia!S~ (ilibXd':hbêitO"sena 
foi uma das amizades de que privet ennTiifiha vida, que me abriu o caminho 
para uma v1da calcada dentro_ de princípídS, sentímerilOs qu-e ele-POSSUía para 
dar e para emprestar. É com profunda emoção;então, que- deixo neste aparte 
a minha triSteza e a prova de que Adalberto Sena não passou, ele ficil eterna­
mente na nossa memória, comO uYtfa~saUdade- que -pla-ntou nós ·gesros de dig­
nidade, de proficiêrÍcíá~ de d~licadeza e de humildade uma semente que yicejá. 
a bem da posteridade. Muito obrigado. 

A SRA. LAf:UA DE ALCÂNTARA- Agradeço o aparte do Senador 
Agenor Maria que, mais uma vez, vem confirmar as belas qualidades_morais 
do nosso saudoso Senador Adalberto Sena. __ 

O Sr. Mauro Benevides --Permite V. Ex!- um aparte? 

A SRA. LAEL! A DE ALCÂNTARA- Co"ricedo o aparte ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadora, V. Ex• fala, neste instan~e, 
em nome de nossa Bancada, enaltecendo, como o faz nesse discurso primoro­
so, a figura inolvidável do grande companheiro que era Adalberto Sena. 
Dispensar-se-iam, assim, aS nossas intervenções que nada mais são; neste ins­
tante, do que um testemunho reiterado da nossa admii'ação profunda pelo 
nobre representante acreano no Congresso Nacional. Eu me permitiria apar­
tear V. Ex•, utilizando, neste instante, o mesmo microfone que Adalberto 
Sena em seus apartes, nas suas manifestações de plenário, dentro daquela dis­
crição e austeridade, que caracterizavam a sua atuação nesta Casa, sé dirigia 
aos oradores para destacar, neste momento, um episódio -através do qual se 
torna patente aquilo que foi marcante em toda a vida de Adalberto Sena: o 
sentido d_o cumprimento do dever. Recordo-me, nobre Senadora, de que, em 
1979, designado pelo Presidente da Casa, o nobre Senador Adalberto Sena, 
acompanhado dessa dama notável, sua companheira de todas as horas, Da. 
Aleydah Sena, viajava para a Venezuela, a fim de participar, ali, da 66• Con­
ferência lnterparlamentar. Acometido de uma crise de hipertensão arterial, 
que nos trouxe muita preocupação, naquele país, nós o- acompanhamos ao 
hospital, onde ele permaneceu por algumas horas. E, recuperando-se daquela 
crise momentânea, ao se reencOritrar com os companheiros da Delegação 
Brasileira, a sua primeira indagação era saber se o seu voto, em razão daquela 
ausência, teria prejudicado as votações que se processavam em torno _de ma­
téria polêmica, em função da qual se posicíonaraa Delegação do nosso País. 
Veja, portanto, V L Ex•, nobre Senadora, que Adalberto Sena era um homem 
que em todos os instantes, até mesmo quando, por motivo de saúde, tinha de 
se ausentar do debate, externava a sua preocupação e o desejo de estar sempre 

presente em todos os momentos e em todas as_ deliberações. Q1,.1ero~ portanto, 
neste instante, render, emocionado, este tributo de respeito e, sobretudo, de 
recOnhecimento as suas admirãveis qualidades, homenageando a sua me­
mória lttipetecível. 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Muito obrigada, nobre Sena­
dor Mauro Benevides, pelas suas palavras que vêm enriquecer, com esse epi­
sódio, este humilde discurso. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 
A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Com todo prazer, nobre Líder 

Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Como bem acentuou o nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex•, nessa tribuna, expressa o pensamento de toda a nossa Ban­
cada nesta homenagem à memória de Adalberto Sena. Mas quero levar tam­
bém ao discurso de V~ Ex• a palavra da Liderança do PMDB, no Senado, 
num testemunho inequívoco da correção, da lealdade, do dinamísmo com 
que Adalberto Sena sempre se posicionou ·ao nosso lado. Homem de avança­
da idade, lembro-me ainda que, no final do ano passado, quando esta casa 
realizou, sem dúvida alguma, uma de snas sessões mais memorãveis pelo ace­
so do debate, a qual se transformou numa verdadeira vigília cívica e em que 
nós, da Oposição, reutlidos, procurávamos obstruir os trabalhos parlamenta­
res no-alto objetivo de colocar perante a Nação o nosso empenho pela redo­
mocratização do País em termos mais limpos e corretos, Adalberto Sena não 
se afastou um só momento deste plenário, ficou até o fim. Convídado a sair, 
negou-se e só _se retirou do Senado acompanhado de todos os seus colegas, 
numa prova de sua solidariedade e de _seu .apoio a nossa causa. É que ele era, 
além de médico, educador, homem público eminente, um Senador apaixona­
do pelo seu Partido; ele era emedebista históric.o que não abria mão das suas 
cores, das suas_ idéjas~_Receba, pois, V. Ex•, es1as consideraçÇes como uma 
prova de afeto, de amizade,_de admiração, de respeito e sobretudo de _saudade 
por Adalberto Sena. 

A SRA. LAÉLlA DE ALCÂNTARA-Obrigada, nobreLíderdaBan­
cãâa dõ PMDB;-nesta-Càsa. IncorPOro súaS Pálivras ao nieu pronunciamen­
to, -pãTaVraS que, mais ·uma vei, vêrii-Cóniifrria:t ó carãter reto, o espírlto de 
cumprimento do dever do nosso -saudoso Seriado r Adalberto Sena. 

O Sr. Paulo Brossard _- Permite uffi aparte, nObre Senadora? 

A SRA. LAf:LIA DE ALCÂNTARA -Com muito prazer, nobre Se­
nador P_!iulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- Em primCiro lugar, eu peço desculpas por inter­
romper a sua citação·,- a su-a bela, comovida e comovente oração em homena­
gertfãO ·noss-o querido e saudoso Senador Adalberto Sena. Eu preferiria oUvi­
la em ·silêncio, mas tendo sido seu Líder durante três Sessões Legislativas, en­
tendi que era do meu dever dizer uma palavra neste· instante, quando outros 
já o fizera·m. E essa palavra serã breve, serã simples. Eu direi que Adalberto 
Seiüi foi sempre urii cOmpanheiro exerilplar. 

A SRA. LAÉLlA DE ALCÂNTARA .,-Obrigada, nobre Senador Pau­
lo Brossard. 

_OS~. Luiz Cavalcante---: ~~!mJte V. Ex• um aparte, eminente colega, eu 
que ocupo, neste instante, o seu lugar? 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Pois não. Ouço, com prazer, o 
aparte de V. Ex•, ilustre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senadora, o Sermão da Montanha, 
numa de suas beatitudes, diz o seguinte: "Bem-aventurados os mansos, por­
que eles herdarão a terra". Herdar, aí, está no Sentido de possuir e manso é 
Adalberto Sena, essencialmente manso. Certamente o maiS mansO de todos 
nós deste Plenário e- de quem, jamaiS, -nenhum de nós foi testemunha de um 
ato de violência. Na verdade, creio eu; a ·violência não estava na mente dele, 
porque Adalberto Sena não praticava nem mesmo a violência mental, a astú­
cia e os malabarismos que nós n-ão podemos, às vezes, desviar da nossa cons­
ciência. Por isto, por ser manso, por ter herdado a terra, Adalberto Sena pos­
suiu a nós deste Plenário e nós possuímos Adalberto Sena. Muito obrigado a 
V. Ex• 

A SRA. LAÉLlA DE ALCÂNTARA -Muito obrigada pelo aparte de 
V. Ex!-, ilustre Senador Lu i~ Cavalcante. 

O Sr. E~'elásiO Vieira- Permite V. Ex•-um aparte? 

A SRA. LAÉUA DE ALCÂNTARA- Pois não. Ouço, com todo o 
prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Erelásio Vieira - Nobre Senadora, há, no seio da elite brasileira, 
inegavelmente, uma grande carência de seriedade, de responsabilidade de um 
bom caráter. Adalberto Sena foi, sempre, um homem sério, responsável e 
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exemplar carâter. É a minha melhor homenagem ao grande colega que desa­
pareceu. 

A SRA. LAÉLIA ALCÂNTARA- Comovida, agradeço as suas pala­
vras, Senador Evelásio Vieira. 

E que na mensagem endereçada ao povo acreano pôde exibir, c_om orgu­
lho, os assinalados serviços que havia prestado ao Acre, através de um longo 
elenco de pronunciamentos, projetos e apelos, apresentados ao-longo de 12 
anos de permanência nesta Cas_a, em defesa de seus maiores. inte_resses, 

A voz de Adalberto Sena, que sempre- se fez presetí.te ·nesta: tribuna, Sr. 
PreSidente e SrS. Senadores, ninguém calou nem c_onseguiu fazer Cs(J_uecer,­
porque foi a voz de um povo que, como ele mesmo disse, .. já provou em bata­
lhas e na guerra da reintegração territorial, todo o seu valor e pujança'~. 

Seu último mandato legislativo, exercido em idade provecta, foi aSSinala­
do, como podem testemunhar todos os Srs. Senador~s. peta assiduidade, di­
namismo e-impórtaittes iniciativas em ·prol dos interesses do Acre e do Brasil. 

Como era edificantc contemplar aquela figura veneranda, mansa, assí­
dua e pontual aos nossos trabalhos, aos quais semp-re etripfestóU sua fuelhor 
colaboração, com sacrifício, às- vezes, de sua saúde, cativando sempre a todos 
com uma palavra amiga, ou Com a afabilidade de seu_ sorriso. 

Seus derradeiros pronunciamentos, nesta Casa, ante as incertezas e a­
meaças que pesam sobre o povo, marcado ainda por fortes rescjiiícios de au­
toritarismo, revelam com nitidez o espírito aberto e liberal de Adalberto Se­
na. 

Para ele, tudo o que limita e controla o poder é democrático. Neste senti­
do, foí uiri inConformado com todas as formas de arbítrio, com todas as esca­
moteações do poder, com todos os abusos da adminisir_ação pública, com to­
das as manifestações -de opressão. Com destemor, em pleno regime de a­
meaças e de opressões, insurge-se, desta tribuna, contra o regime de semi­
escravidão instalado- no Nordeste do Mato Grosso e denunciado pela Im­
prensa. 

Tomado, pouco antes de falecer, de profunda revolta denuncia com fir­
meza a abominável prática de tortura e espancamento_s, ainda utilizados em 
nossa terra, atingindo até as mulheres dos presos em condição de co_lonos. 

Incursionando na área do Direito, solidariza-se com integrantes do 1()9 
CongressO Mundial de Direito no combate à crescente violação, em diversos 
países, dos princípioS- qUC informam os Direitos Humanos Brasileiros. 

Aos advogados brasileiros, reunidos em Congresso, presta seu apoio a:o 
apelo que fazem no sentido de que seja revogada a atual Lei de Segurança 
Nacional. 

Veementes foram suas críticas, em 1975, à interferência de autoridades 
do Banco do Brasil, que acabaram por agravar a situação dos agricultores, 
pecuaristas e empresários do Acre, com as dificuldades que tiveram de en­
frentar, na obtenção de recursos e incentivos do GOvernO. 

Por várias vezes, também, ergueu sua voz, solicitando providência do 
Governo a propósito das enchentes do Rio ,Jur.uâ: e do Município de _Sena 
Madureira,_que _ameaçavam a vida e a saúde das populações e interrompiam 
o tráfego de iriúmefas das cidades acreanas. 

Ante às difíceis situaçõ_es que enfrentam nossos íridios, apela pai-3. ·a__s- iu­
toridades no seotido de destinarem no oi'çêüriehto plurianUal de investimen­
tos, mais recursos, a fim de que a FUNAI possa desenvolver seus programas 
de_auxílio aos silvícolas. 

Sua voz se fez ainda ouvir contra o custo de vida no Acre entr~gue à es­
peculação e à ganância com os gêneros de primeira neCessidade, atingindo 
preços escorchantes. Da mesma forma, denuncia os compradores de terras e 
os testas~de.Jerro de poderosos grupos do Sul, que agiam inescrupulosamente 
no Acre em prejuízo de sua economia. _ 

Em tom patético, denuncia a crise em que se debate. a economia acreana, 
em conseqüência do bloqueio de crédito e das operações bancárias impostas 
pelo Banco Central. 

Com sUa reConhecida autoridade em matéria de Educação, revela que a 
realidade educacional brasileira, hoje, é esta: estani.os pura e Sim.plesmente 
transferindo para os 15 anos, aquilo que deveria ser feiTo aoS 7 anos de idade.­

Lamentando o decréscimo anual das dotações destinadas à Educação, a­
pela ao Governo que restabeleça os recursos orçamentários retirados do ane­
xo da Educação e que se destinavam aos programas básicos deste Ministério. 

Em um de seus últimos e mais importantes pronunciamentos, deu-nos 
uma visão macabra da saúde em nosso País em conseqüência do desequilíbrio 
entre o homem, o meio ambiente natural e o meio ambiente construído, ao 
lado das precárias cOndições econômico-sociais em que Vive- a maioria do 
povo brasileiro. 

Refàindo-se recentemente à crise que eclodiu na previdência Social, teve 
oportunidade de condenar a recusa do IAPAS em repassar às Secretarias de 

Educação dos Estados, o montante arrecadado das empresas, destinado ao 
salário-educação. Com a mesma veemência condena o estranho e surpreen­
dente desequilíbrio nas contas do Sistema Nacional de Previdência e AsSis­
tência Social, ãté hoje não satisfatoriamente explicado, uma vez que as auto­
ridades governamentais alardearam, não fazia muito tempo, um grande supe­
rávit nas contas da Previdência So_cial Brasileira. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi o homem Que o Acre e o Brasil 
acabam de perder: sereno, manso, cordato, mas sempre pronto a profligar os 
desacertos praticados contra os interesses nacionais. 

__ Por todos esses motivos, tomada da mais profunda comoção, em meu 
nome pessoal, em nome do valoroso povo acreano que ele soube tão bem 
honrar e dignificar nesta Casa por três mandatos, em nome, enfim, da banca­
da do PMDB, de que foi ele um de seus mais conspícuos membros, deseja­
mos, Sr. Presidente e Srs.. Senadores, reverenciar-lhe a memória nesta sessão 
especial, estendendo neste preito de saudade e de reconhecimento todo o nos­
so pesar a sua excelentíssima esposa, Dona Aleydah Canto Correia de Sena e 
a todos os seus dignos familiares. 

Era o que a tinha dizer, Sr. Presíder1te. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador JÕrge Karume;que ·ralara pelo-Pa-rtídO DemocráticO Sodill. 

O SR. JORGE KALLIME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Sr• Aleydah Canto Correia de Sena e demais familiares 
do _saudoso Adalberto Sena. 

Na sessão do Senado do dia 1_9 deste __ mês, também a primeira do reinício 
do período legíslativo, recebi do estimado Líder Nilo Coelho a incumbência 
de encaminhar o pedido de suspensão dos trabalhos pela morte inesperada do 
dileto companheiro Adalberto Sena, oc_orrida quando estávamos em recesso. 
Conquanto dolorosa para miriha sensihilidade, tinha que corresponder a essa 
missão, mesmo -poique- â ·anonimato e o-olvido não têm guarida nesta Casa, 
especialmente tratando-se de homenagear um companheiro que soube digni­
ficar o mandato e honrar as funções desempenhadas ·antes de chegar ao Sena­
do. 

Hoje, em -nome da Liderança da Maioria, retorno a esta tribuna, desta 
vez para a grande reverência que o Senado tributa, em circunstâncias comO 
esta-, a seus membros desaparecidos, e de modo -especial a uma figura síngular 
como foi Adalberto Sena, condoreiro da simplicidade e da cordura. 

Embora (Sem ligaÇões- istréitas," conheci·o hã aproximadamerite trinta a­
nos, quando se inclinou à política partidária, e o Acre viVia sob o regime de 
territódà, o-ríde a resPifãÇãO~ pelO -piOJ)riO sistc:rita da éPoca, era artifiCiál... 

Seu comportamento, quase franciscano; chamava atenção, pela sua inge­
nuidade. Posteriormente, jâ nesta Casa,--o-5-laços se estreitaram e aí pude afe­
rir a sua .. perfor-mance" baseada no afeto às pessoas. Isso me fazia lembrar 
sanfo A.gO!úiflh:O:-~·QUem-tem ca-ridade nO -cor:lção, sempre tem -algUma coisa 
para dar". Era assim o pranteado desta tarde, o Senador Adalberto Sena. A­
pesar de octogenário, não se preocupava e nem pensava na idade, e esse meu 
testC::-munho ficou corroborado quarldo juntos, em 1979, participamos ·em Ca­
racas, Venezuela, da 66• lnterparlamentar e, nos momel)tos_de folga, conver­
sávamos, sentindo eu que i Sua vida pareCia estar nO-j)lenllúnio. ESsa filOs-o­
fia, ãdcitada para viVe'r, lem6Tava~-me- o penSamento do poeta árabe: 

"Quando vires um homem idoso e amável, moderado, calmo, 
contente e bem humorado, fica certo _de que, em sua juventude, ele 
foi justo; generoso e perdoador:. No_seu fim, não lamenta o passado, 
nem teme o futuro: é como o entardecer de um belo dia". 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço Y. Ex• 

~O Sr. Aderbal Jurema --Sr. Senador Jorge Kalume, esta Casa, hoje, 
presta uma homenagem a um dos parlamentares mais íntegros que por aqui 
passaram. Como_ Presidenle da Comissão de Ed.uçflção e Cultura d-o S.enado 
Federal, não poderia deixar de apartear o discurso de V. Ex•, embora tod_os 
nós já estejamos acostumados à seriedade e ao cuidado com que V~ Ex• ocupa 
essa tribuna, tratando dos mais variados assunto~. E agora, ao invés de ser o 
Jorge Kalume.cerebral, é o Jorge Kalume coração, que vem evocar a figura 
de um companheiro de representação popular para homenageá-lo. Senador 
por três vezes. inspetor de ensino, sensível aos problemas mais delicados da 
Educação brasileira, o nosso ilustre morto deixa, nesta Casa, não apenas a 
lembrança de sua presença, mas sobretudo Q c:xemplo de como se representa 
um Estado com dignidade, com eficiência e com in_teligência. Por isso nóS, 
membros da Comissão- de EdLtcação e Cultura, pranteamos o_seu desapareci~ 
mento. Parece que· es-tou a Vê-to numa das últimas viagens que fizemos juntos 
a São Paulo para visitar o parque gráfico da Editora de Victor Civita. Lã, ele, 
com aquela discrição que todos nós admirávamos, fazia sempre perguntas 
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precisas, perguntas sábias para se inteirar da obra que estávamos visitando. 
Na Comissão de Educação e Cultura os seus pareceres primavam pela sabe­
doria com qu-e enfrentava os mais variados assUntos e aqui, neste plenário, 
era, sem dúvida, um dos mais ilustres membros das Oposições. Por iSso é que 
levo, em nome da Comissão de Educação e CUltura, através do discurSo que 
V. Ex~ pronunc(a, levo o nosso abraço afetuoso de pesar à famílía do inolvi­
dúvcl Senador Adalbcrto Sena. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Aderbal Jurema, o seu tes- _ 
tem unho tem um ~dto significado. Prinieii-0, porque foi colega do pranteado 
desta tardt!, segundo, porque V. Ex', também como professor, externou o 
sentimento que falaria e fala à alma de Adalberto Sena. Muito obrigado a V. 
Ex~ 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um ãparte'? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não, com muita honra. 

O Sr. Pas.ws Pôrto- Nobre Senador Jorge Kalume, o Senado faz muito 
bem, ri esta tarde, e em silêncío, reverenciar a memória de Adalberto Sena. Se 
outros motivos nU o houvesse, a singularidade_ desta Legislatura de ter morri­
do o mais novo e saudoso Senador João Bosco e o mais venerando e o mais 
antigo. Senador Adalberto Sena, só este fato deixa a todos nós a convicção da 
fragilid;,1de da \'.Íd~l humana, de quanto vale a cada um de nós cumprir o seu 
dever, cumprir o seu destino. Para mím, Adalberto Sena foi um Senador dos 
muis completos que conheci nesta Legislatura, trazia características pessoais 
de um Senador pelo espírito de compreensão e de transigência, que·era uma 
das cmacterísticas fundamentais de sua personalidade, e que deve ser de to­
dos os Senadores. sobretudo nos instantes difíceís por que passamos em nossa 
Pútria. Do nobre Senador Adalberto Sena guardei lembrança quando da últi­
ma noite da famosu sessão das inelegibilidades: vi-o, aqui, oférecerido a su_a 
saúdr.:. o seu esforço, a sua renúncia em favOr dos princípios que deTendia o 
seu partido poHtico. Ele, que foi uni. dos arfífiCes da autonomia do seu Esta­
do .. c serviu ao novo Estado do Acre com patriotismo, com isenção e com 
lealdade. achou o destino que deveria levá-lo nos céus do Brasil, a caminho 
do Estado do Rio de Junciro, como se estiveSSe, nãQU"ele instarite, saudando 
toda a nossa Pátria no seu caminho para a eternidade. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• pelo seu aparte. 
Suas palavras vieram corroborar essa homenagem justa à mel11ória do grande 
companheiro. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JORGE KALUME- Concederei o aparte logo que terminar o 
me-u mc.:iocinio. 

Estou repetindo o que disse no dia primeiro~ -porqüe, na-verdade, estas· 
pal<.~vms. na su:.1 pureza cristalina, refletem a personalidade de Adalberto Se­
nu. 

Eu mt.: pergunto se Adalberto morreu. Responderei com Isaías e Oseas: 

""A Morte foi tragada pela Vitória (Isaías, 25,8). Onde estâ, 6 
Morte, a tua Vitória? Onde está, ó Morte, o teu Aguilhão? (Oseas, 
13. 14)." 

Para pessoas como o Senador Adalberto Sena, a morte foi apenas física, 
porque n sua ação, a sua conduta, o seu trabalho e o seu idealismo 
perpetuaram-no e serUo sempre proclamados pelos que nos sucederem. E 
criatur<Is assim fortillecidus pela fé e que viveram para servir, IDe fazem recor~ 
dar Anatole France ao saudar Renan: 

••Alcançaste a imortalidade a que aspiravas. Tudo quanto con­
cebeste de bom e de belo perdura e nada se perderâ. Lentamente, 
porém sempre, a humanidade realiza os _sonhos dos sábios.n 

Ouço, com muita honra, o aparte do nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro- Tanto V. Ex', nobre Senador Jorge ~alurne, 
quanto a Senadora Laélia, têm a felicidade de colocar, na sua saudação ao 
nosso companheiro, uma nota que talvez seja a grande_contribuição que a sua 
pussag_em por esta Casa e a ·sua memória hoje podem trazer aos trabalhos do 
Senado Federal e à vida nac_ional, Adalberto Sena foi, acima de tudo, um ho~ 
mem bom. No tratamento de todos os problemas. na Comissão de Educação, 
em que fomos colegas- e lembrou, há pouco, o nosso companheiro, Presi­
dente dn ComissUo ..:..... a sua atuação sempre presente, pontual, preocupado 
com o acerto nas questões, na Comissão de Saúde, ele era um dos que fre­
qücntemnte alertavam a Casa sobre a importância de se dedicarem maiores 
verbas :.t esse setor da vida social, pela importância básica na vida brasileira, 
nos problenws que tivemos dentro da Bancada, a atuação de Adalberto Sena 
em st!mpre :.t de um homem que trazia a solução da bondade, a solução ade­
quad;,t, equilibrada. justa. Penso que tanto V. Ex• quanto a Senadora Laélia, 

em suas ambas formulações, colocam com o devido destaque esta grande 
qualidade que todos reconhecemos em Adalberto Sena, o que faz com que a 
sua passagem ftque, para nós, c-omo um exemplO para solução dos nossos 
problemas e dos problemas do País, e uma das qualidades mais necessárias 
qual seja a preocupação com o bem comum, de que foi um exemplo a vida e a 
atividade de Adalberto Sena. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex' o disse com muita justiça e acerto. 
Efetivamente, a passagem de Adalberto Sena por esta Casa foi itla-rC<ida pelo 
trabalho, pela tolerância e, acima de tudo, pela bondade. Muito obrígado. 

O Sr. Bernardino Viãna - Permhe V. Ex~ um aparte'? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. 

-OS r. B'erflardino Viana- A figura mansa e pacífica de Adalberto Sena 
destacava-se pela sabedoria e moderação. Contraditava os companheiros 
com_ argumentos e não com a violência. Por isso mesmo, era querido e respeiR 
tado não apenas no seio da Agremiação Partidária a que era filiado, mas tam­
bém no seio do Partido adversário que tanto considerava. 

Por seu intermédio, transmito aos familiares do homenageado e ao povo 
acreano os meus sentimentos de pesar que são também os do povo do Piauí. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrígado a V. Ex• e ao povo do 
Piauí por esse registro de pesar à memória de Adalberto Sena. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, o destino deu a Adalberto Sena, por berço 
Cruzeiro do Sul, a cidade acreana mais ocidental do Brasil, cuja topografia 
lhe dá um aspecto ímponCrite, tornando-a bela e majestosa como a castanhei­
ra - Bertholetia Excelsa -, transferindo para seus filhos todas essas suas 
nuanças. Seus pais Oríg'inaram-se da terra de Iracema, "a virgem dos lábios de 
mel", tão bem descrita por José de Alencar. O sol sobre a terra estorricada e 
sem chuva, fez com que inuitos patrícios deixassem chorando o torrão natal e 
busc~tssem outras plagas, onde sentissem um sol ameno e pudessem molhar-se 
na chuva. Onde pudessem ver rios perenes; onde pudessem ver floresta e seu 
verdor. .. Chorando e lastimando, sem nunca esquecer a terra de origem, parR 
tiram, no século passado, de navio ainda desconfortável, enfrentando o mar 
bravio e as dificuldades iniciais em Caffiocim ou no antigo porto de Draga, 
onde o embarque representaVa uma temeridade. Para onde iam? Também igR · 
noravarn. Levavam no coração a imagem do Ceará, e no pensamento o desejo 
de vencer e retornar ... Partiram rumo ao desconhecido. Era a decisão supre­
ma pela sobrevivência. Chegaram. Onde estamos'? Extasiaram-se ante a selva 
vasta e densa, com as chuvas intermitentes e rios caudalosos e perenes. Com a 
obstinada característíca dos sofridos nordestinos, marcaram sua presença, 
cofr(o escre_-v_era EmfliO Falcão: 

..À sombra -inlpen-etrãvel da floresta virgem, adormecida na 
pletora da vida vegetativa, entre a imensidade do céu e a imensidade 
das águaS"_, 

Foi aí Qi.Je-~feus pais João Corrêa de Sena Júnior e Rosa Amélia de Sena 
se radicaram; ao lado de outrC?s bravos, ajudando a civilizar o novo eldorado 
do mundo amazônico! No ambiente de Selva, de água, de sol e sob o signo do 
cruzeiro do Sul, alguns anos antes do heróico Marechal Thaumaturgo de A­
zevedo fundar a cidade, em 1904, nasceu Adalberto Sena. Mas seus pais, de 
larga visão, nesta terra t]tie já cOnhecia o comando do incansável cearense A­
gostinho Rodrigues Mâncio Lima, decidiu que o filho deveria estudar para 
também servir à humanidade, dentro da ciência. E Adalberto faz o secun­
dário-ra-ra do turrão natal. Em seguida vai ao Rio de Janeiro e, em 1925, se 
torna médico formado pela Faculdade de Medicina da Universidade doBra­
sil, com apenas 24 ãnos de idade. De posse de seu diploma, não se deixou 
prender pelos deleites que a velha metrópole oferecia, especialmente à juven­
tude. Embora jovem, na fdade em flor;-já era precoce. Com a saudade dos 
pais, do ambiente em que nasceu e com desejo de ajudar seus patrícios, reter­
na pela mesma trilha marítima-fluvial à cidade de nascimento e ali se tornou 
Delegado de Higiene e Saúde Pública. HUmanitário. bondoso e solícito, a 
profissão era para ele um verdadeiro sacerdócio. Mas o seu ego o conduzia a 
associar todo esse seu cabedal de conhecimento e outro ramo também altruís­
tico: o magistériO. Logo-se to-rnou-Inspetor de Ensino Securidário do Minis­
tériO da Educação, passando a atuar no Rio de Janeiro e em seguida foi guin­
dado ã Técnico de Educação. Mas a cátedra o atraía. Lecionou História Na­
tural, Física e Químicá. Finalmente, galgou postos elevados no magistério, 
até se aposentar em 1963. E sua tônica foi educar. Neste campo deu tudo de si 
e nesta Casa atuou esmeradamente com pareceres, projetos e discursos. 

O deroimento do Senador João Calmon, há poucos dias, vem reforçar 
tudo quanto dissemos a res-peito do saudoso colega: 

"'O sonho permanente de Adalberto S_ena sempre foi a edu­
cação. Ser dada à educação não apenas a prioridade número 1, mas 
tãmbém a prioridade 2 e 3, como preconizava Poincaré". 
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No mesmo diapasão, foram os depoimentos dos nobres colegas Hum­
berto Lucena, Bernardino Viana, Leite Chaves, Henrique Santillo e do Presi­
dente Jacba.s Passarinho, enaltecendo a figura do nosso colega desaparecido. 

Tinha na sua virtuosa esposa Aleydah Canto Correa de Sena, com quem 
era casado há 50 anos, uma dedicada companheira eüis-pira:dOra. A morte dO 
saudoso marido, embora tenha deixado um vácuo impreenchível, está recom­
pensada pela estima que ele desfrutou em todos os segmentos da sociedade 
onde se tornara conhecido, em virtude de conduta irrepreensivel. 

O poeta Al-Ghazzali já aconselhava: 

"Vive como quisereS: és iriOrtal. Ama o que quiseres: um dia te­
rás que abandoná-lo. Faze o que quiseres: receberás o equivalente 
daquilo que terás feito"'. 

Efetivamente, Adalberto Sena está recebendo a recompensa: o reconhe­
cimento de seus concidadãos acrcanos e brasileiros e especialmente da pátria 
à qual serviu com denodo. Acredito que, se Adalberto Sena ressuscitasse, re­
petíi'íiT-Cãstro Alves: 

"Recomeço de novo o meu caminho 
Do lar deserto vou seguindo o trilho .. _. 
Já que nada me resta sobre a terra 
Dar-lhe-ei meu cadáver ... Sou bom filho L. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouvirei com riiuíta honra. 

O Sr. João Calmon - .Emiriente ·senador JOrge Kalume, aplfcamMse ã 
esta terra de dor e de saudade as palavras de um famoso escritor: "Não chore­
mos Adalberto Sena: cantemos a·su:J. glória". AdaU)efto Sena escolheu a 
glória-que não garante manchete, que não asSegura os largos espaços nas páM 
ginas-dos Jorrlais e das revistâs. E'fe se de"dicou-Com ~verdadeira obSessão a dois 
problemas de transcendental importância; mas que não garantem grande PrO­
jeçãO-aos que Os defendem: a edi.iCD:Çao e a saúde. Nã. Comissão de EducilÇ-ão 
e Cultura e na Comissão de Saúde Adalberto Sena foí um batalhador inex­
cedível. DeixoU para todos nós uma mensagem que neD.hUm- de nós- esqueceM 
rá, a luta pela obtenção de verbas vultosas para a educação. Quando no ano 
passado foram cortados 86 bilhões de cruzeiros do Orçamento destinado ao 
Ministério da Educação, foi Adalberto Sena quem apfeserifou uma emenda 
procurando restabelecer esses 86 bilhões, através da utilização da reserva de 
contingência. Não teve êxito a sua iniciativa, mas tocfos nós· assUmimos o so­
lene compromisso de continuar nessa luta a-fim de que· a eduCaÇão tenhi fi­
nalmente a prioridade que até hoje lhe foi negadã. MuitO obrigado a V. Ex'-

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria, neste momerito, rião mais repetir as 
palavras que aqui prof6ii quando manifestamos o nosso pesar pelo falecimen­
to de Adalberto Sena, um daqueles sete que de 1970 a 1974lutaram bravaM 
mente e constantemente contra os 59 da Maioria. Mas, quero lembrar que o 
meu último parecer, como membro da ComiSsão de Constituição e JUstiça, 
de que me despeço, foi exatamente dado sobre um projeto deAdalberto Sena, 
mais um projeto de Adalberto Sena, sobre um aspecto pouco conhecido da 
sua atividade; a sua preocupação com os filhos sem nome, com os filhos ilegí­
timos. Aquele homem bem casado, aquele homem de formação cristã ta"rit­
~ém se preocupava com o problema dos filhos sem nome, com o drama dos 
que não têm um nome ou um sobrenome. De modo que o meu último- pare­
cer, enviado à Comissão de Constituição e Justiça, e que serã ou não votado, 
foi exatamente sobre um projeto de Adalberto Sena, recordando a memória 
daquele grande homem que o Acre e o Brasil perderam. 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, V.~Ex• tem ra:ião. Adalberto 
Sena tinha uma atividade eclétíca.-A tôi'tica de suas preocupações era a edu­
cação, mas ele se preocupava também com outros problemas, todos esses 
problemas que afligiam e aiilda afligem a nossa Pãtria. Poftanto, V. Ex• presM 
tou um grande depoimento que veio enriquecer a homenagem que fiz, em 

nome da Liderança da Maioria, na tarde de hoje, à memória do grande Adal­
bcrto Sena. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Congressistas, minhas 
Senhora!i e meus senhores: 

As duas últimas Legislaturas têm sido muito severas para com o Senado 
da República. Deste plenári9 vi, um a um, caírem vários, o último dos q_uais 
essa figura admirável de Adalberto Sena, que acaba de receber aqui, indepen­
dentemente de fifiaçõe.S partidilrias, o reconhecimento unânime dos seus 
méritos de homem públicC?· 

A ilustre Senadora Laélia fez a pennanente ligaÇão entre o médico e o_ e­
ducador. 

Quando ch~g~ei a este Senadot _errt_ l967, i:!Q~ _9 _encontrei; ele começava 
o seu segundo mandato. Quando regressei, em 1974, como nos elegíamos pela 
renovação do terço do Senado, ele pelo Acre e eu pelo Pará, encontramo-nos 
novamente. Eu vinha do desempenho da função de Ministro da Educação e­
Cultura. Por várias vezes, em conversa informal, trocamos pontos de vista 
sobre a educação brasileira, o que me fez lastimar que, durante o período em 
que tive sob a miiiha responsabilidade os ne"gócios daquela Pasta, não tivesse 
estreitado mais os laços de convivência com Adalberto Sena, que certamente 
teria aproveitado a sua experiência. 

-----:: _A nossa ilustre colega também disse que ele fez uma oposição s-em radi­
calismos e sem submissão. Foi exatamente assim que eu me acostumei a vê-lo, 
mesmo quando eram apenas aqueles 7 a que se referiu o nobre Senador Nel­
son Carneiro, porque dOs 20 orig-inais restaram 7 e elê era uma das figuras, 
como lodos aqui salientaram, não apenas fre_qaente, mas assídua, não só no _ 
plenário do Senado, mas no plenário do Congresso, quando a Câmara e o Se­
nado se reúnem na Câmara dos Deputados. 

Posso vê-lo ainda, sem esforço, ao fundo do plenário da Câmara, sempre 
acompanhado do Deputado Nabor Júnior. Sempre presente. E posso vê-lo, 
quando o fui Líder da Maioria nesta Casa, como um oposicionista, precisa­
mente como lhe traçou o perfil a nobre Senadora Laélia de Alcântara, sem 
submissão, mas sem radicalismos. Era daquela parcimoniosa espécie de ho­
mens qUe radicaliza idéias e não radicaliza posições. 

A Mesa a que tenho a honra de presidir se associa às homenagens que 
hoje foram novamente prestadas, só que agora em caráter especial, à me­
mória do nosso saudoso companheiro. -

Eu diria que ele já teve o julgamento dos seus contemporâneos. Poucos são 
os Senadores que resistem a três eleições sucesSivas para o Senado da Re­
pública. E estou--certo que o julgarriellto dos pósteros confirmará o dos coeM 
vos. Permanecemos todos com a imagem física de Adalberto, sereno, mas fir­
me nas sUas _convicções~ Eu até discordaria muito dessa colocação de tanta 
mansidão. Mansidão de coração, sim, rilansídão de atitudes, não. Era um ho­
mem que debatia com veemência, na sustentação dos pontos de vista em que 
ele acreditava. E por isso mesmo, de minha parte cresce a homenagem que lhe 
presto, porque sempre militamos em campos opostos. 

Creio- que- tOdos os oradores nesta tarde salientaram aspectos que se 
compõem numa tessitura cuja harmonia-é Perfeita rio julgamento do nosso 
companheiro. E vê-lo-emos sempre, sentado ou em pé- de pé, na sua postu­
ra moral; sentado, e tranqüilo, dando quorum, discutindo, presente, fazendo 
sustentar o que ele admitia que era a verdade e o que era melhor para este 
País. 

À Sr" D. Aleydah Correia Gomes Sena e· aos familiares de nosso prantea­
do companheiro renovo os profundos sentiinentos do Sena-do Federal. 

Antes de encerrar esta sessão, devo comunicar à Casa que através da 
Mensagem n'i' 5, de 1982, o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Sr. Mauro Sergio da Fonseca Costa Couto, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de Angola. 

Para apreciação da matéria, a Presidência co"nvoca -sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 16 hOras. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está encerrada a sessão. 

(Le1-·anta-se a sessão às 15 horas e 38 minutos.) 
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ATA DA 16~ SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRES!Df:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 16 HORAS, ACHAM-SE PREYENTES OS SRS. SF:NADO!I.ES: 
Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 

Carreira- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Ale­
xandre Costa - Luiz Fernando Freire - José Sarney - Alber.to Silva -
Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro 
Benevides - Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coe­
lho- Luiz CaValcante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso 
- João Calmon - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Amaral Furlan- Franco Monto­
ro- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza- Gastão 
Müller- José Fragelli- Mendes Canale~ Saldanha Derz1- Affonso Ca· 
margo -José Richa- Evelâsio Vieíra- Jaison Barreto- Lenoir Va_rgas 
- Paulo Brossard- Pedro Simon-:_ Octâvíó __ Ca(doso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
compareciinento de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus ihidainos noSsos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei qUe Serão lidos pelo Sr. I 9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I8, DE I982 

Fixa valores às bolsas distribuídas pelo Programa Especial de 
Bolsas de Estudo (PEBE), e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. (9 O COiiS_elho administrativo do Programa Especial de Bolsas de 

Esludo (PEBE), fixarâ, anualmente, os valores_d_as_ bolsas de estudo distribuí­
das a trabalhadores sindicalizados e seus_ _dependentes. 

Art. 29 .As bolsas de estudo deverão ter o_mesrno_valor fixado para as 
anuidades da rede particular de ensino, ti.as várias regiões do País. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposíções em contráiío.--

Justificaçào 

O Serviço Especial de Bolsas de Estudo (PEBE) tem por finalidade pro­
piciar eiisino -a Trabalhadores sindicalizados, empregados de entidades síndi­
cais, de todos os graus e categorias, seus filhos e dependentes nas quatro últi­
mas séries do 19 grau e em todas as séries do 29 grau, bem como no ensinO su­
perior em carreiras prioritárias, seja atravéS de bolsas de estudo ou sob moda­
lidade outra de apoio financeiro julgado mais conveniente. 

As bolsas de estudo constituem auxílio ao custeio das despesas essenciais 
à educação, aos gastos de alimentação, material, vestuário, transporte, assis­
tência ni.édica e odontológica:. No entanto, atualmente, o conselho adminis­
trativo, que é órgão mãxiino na organização do _pEBE, decide sobre o mon­
tante da bolsa a ser concedida a cada candidatoJ~ndo _em vista aS suas neces­
sidades e os critérios estabelecidos solucionado os casos controvertidos. 

Esse critério nos- parece muito sUbjetivo, razão pela qual achamos que as 
bolsas deverão ter o mesmo valor fixado para as anuídades da rede particular 
de ensino nas várias regiões do País, vez· que quem fixa o valor das anuidades 
é o próprio Governo. 

Sala qas Sessões, 16 de março de 1982.- Nelson Carneiro. 

>ts ComisSões-de Constituição e JustiÇa, de Educação e Cultura e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I9, DE I982 

Dá nova redação ao artigo 370 do Código Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Art. 370 do Código Civil passa a vigorar cõ·m a seguinte re­

dação: 

"Art._3?0. Ninguêm pode ser adotado por duas pessoas, salvo 
se forem marido e mulher ou se comprovarem existênda de vida em 
comum hâ mais de 5 (cinco anos.)" 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data_ de sua publicação. 
Art. 39 _ Revogam-se as disposíções em contrãrio. 

_.!u!_~ifii:ação 

"Por que negar a pessoas que há muitos anos vivam em estado de concu­
binato, digno, honesto, cercado de respeito, o direito de adotar CJiancas? 

Acentuando que as mesmas razões. de ordem jurídica, econômica, social 
ou moral que militam em favor de tantas modificações tendentes a amenizar 
os rigores de uma legiSlação acentuadamente preconceituosa, quanto ao reco­
nhecimento de filhos _fora do casamentQ, a direitos da companheira não casa­
da, etc., fazem que, no momento, seja aceitável e mesmo compatível a exten­
são do direito de adotar a duas pessoas que, embora não casadas, tenham 
vida comum regular. "(Antonio Chaves - Adoção, Adoção Simples e 
Adoção Plena - 2• edição - _Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 
1980.) . . -

Com o surgimento da Lei n' 3 .133, de 8 de maio de 1957, ficou profunda· 
mente alterado o conceito de adoção em nosso país o qual, de acordo com o 
Código de 1916, encarava a adoção como o instrumento legal para substituir 
os filhos àqueles aos quais a natureza havia negado. 

Com a lei 3.133, entretanto, a adoção adquiriu um conceito mais ainplo e 
abrangente visando dar ao menor melhores condições de vida, tornando~se 
um ato de caráter assistênda.I à criança abandonada. 

Hoje, 25 anos 3.p6s, e pela evolução natural da lei, é chegada a hora de 
aperfeiçoarmos e ampliarmos o- conceito da adoção, abrindo as suas portas a 
um maior número de pessoas e desta forma oferecendo ao menor carente me­
lhoreS condições para sUa- sobrevivêricia. 

Sendo que cada caso de adoção depende de decisão judicial, sendo por­
tanto estudado em seus mínimos detalhes, fica eliminada a possibilidade de 
uma adoção leviana por parte de casais que, vivendo em comum, não tenham 
uma união duradoura. Mesmo porque, após cinco anos de vida em comum, 
achamos jã está e:Stabel'bcido um am-adurecimento profundo e uma consciên:. 
cia mais am-pla dos valores- dO ser humano, por parte do casal que, mesmo 
fião sendo casado, cOnvive como Se o fosse. 

itrge estimular a adoção em nosso país. E este estímulo deve começar 
pela lei, abrangente, aberta e accessível a todos os que, por amor, solidarieda­
de e sentido de assistência à criança ab.andonada, busque trazer para o reces­
s_Q do seu lar aquele filho_ que tanto deseja, dando-lhe a assistência, educação, 
orientação e amparo qUe Sãó fundamentais para a boa formação de todos os 
cidadãos._ 

Certa de que esta Casa saberá melhorar e aperfeiçoar este projeto, 
entrego-o c_onscie_nte que o mesmo merecerá ter a sua aprovação, para benefi­
cio de muitos menores que agora se encontram no abandono. 

Sala das Sessões, 16 de março de 198Z . .,.,- Lat!lia de Alcântara. 

LEGISLAÇÃOTITADA 

CÓDIGO CIVIL 
....... -... ~ ....... ~ . ~~-~ ~ ........ -~ ,._ ... -........... -- .. -............. ~- .. 

Ninguém pode ser adotado por duas pessoas~ salvo se forem marido e 
mulher 

• •-• • • • • • • "<' • • • ,-, • • • • • ,-,- • • • • • • ~·-~v~-~ • • • _..,-~. • • õ > • • • • * .-~ • • • • • • • • ~ • • • • • 

"(À ComisSão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetos que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Men_sa_gem n9 5, de 1982 (n9 65/82, na ori~ 
gero), de 25 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolh_a do 
Sr. Mauro Sérgio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de embai­
xador do Br~sn juntó à República Popular de Angola. 

A m~té~ia constante da Pauia -da presente sessão, nos termos da alínea h 
do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

S_olicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 16 horas e 15 minutos e volta a ser 
pública às 16 horas e 20 minUtos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Hâ oradores mscritos. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Nelson -caritéiro.- - ~ 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.f- Si. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Os acontecimentos registrados no Rio de Janeiro, onde uma empresa 
teve depredada parte de suas instalações, pelo fato de não existíieirúLS-vagaS 
de empregos esperadas, são bem o retrato do desespero que está se apossando 
de parcela considerável de nossos assalariados, que desempregados, jã estão 
tomando atitudes descontroladas. 

A política econômicõ~financdra do -Governo;-qut!-eSiâ ieva~ildo as pf:que­
nas e médias empresas à falênéia, quando lhes retíra a ciipa-Cida-de de manter 
um razoável capital de giro, é a única responsáVel por esSe estado de d6iespe­
rança, críando a figura do subemprego- e Hquídando-Com a, classe médiã, su­
porte da sobreviVência de indústrias co-mo a autom()bilísiica," de eletrodOinés­
ticos, etc., etc. e que hoje estão Com sua caPàddà"de de pi"-Oduç·ã-0 red.i.lzida· a 
talvez metade, graças ao achatamento salarial impo-Sto a todos aqueles que 
percebem mais de 5 saláriOs minimos. ·- ·-- · - · ·· · -· · · · 

Iremos à miséria se co:Otiiiliã:r a·atuarpõlltíca·da área ec6Ttôn1ica. ESúi­
mos entre aqueles que estranham a baixa dos índices de inflação e do custo de 
vida quando os juros aumentam, os gêneros de primeira ne-cessidade sobem 
todos os dias, as firmas fecham, as escolas partiCulares dispensam profeSsores 
porque-inún1:eros pais não podem coiltinuar com seus filhos em escolaS pagas, 
o povo já toma menos leite, come menos carne e pão. -

Enquanto o desemprego aumenta, as fábricas e firmas comerciais cerram 
suas portas. o Govern~o não Se interessa· em ím·p1arit'àr O Sig1.ir0· DesemPrego, 
cujo projetO di nossa a-iit<:iifi-agUãl-da, como o que protege o's ÍdrisOs e iriuitos 
outros, o sinal verde do Palácio do Planalto para poder se transformar em lei 
e amenizar esses males, por enquanto, controlâveis.- ---

Apelo ao Senhor Presidente da República no sentido de autorizar sua as­
sessoria parlamentar a liberar a aprovação desses e outros projetos de autoria 
de parlamentares, que se transformados em lei poderiam colaborar para a so­
lução de muitos dos graves problemas que afligem nossos assalariados e os 
pequenos e médios homens de negócio, localizados na indústria, no comércio 
e no meio rural de nosso PaíS. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (Pronuncia o seguinte ~discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Realizou-se em São Paulo, exatamente no Pavilhão de Exposições do 
Anhembi, de 15 a 24 de janeiro-passado, a 11 FENAÇÚCAR- Feíra Nacio­
nal da Cana-de-Açúcar. 

Esse certame, eminentemente técnico, reuniu- n-a cãpital paulista 185 ex­
positores abrangendo o que há de mais representativo na áreá dos fabricantes 
de máquinas leves e pesadas, veículos, equipamentOs e peças para os setores 
alcooleiro e açucareiro do Pafs, além de usinas de açúcar, destilarias, fábricas 
de embalagens e outros ramos empresatiais- afinS. 

O conclave demonstrou plenamente os avanços realizados pelo País no 
aprimoramento da agroindústria do açúcar e sobretudo o que jâ se conseguiu 
fazer no campo da produção do álcool, como fonte alternativa de energia. 

Ao lado do aspecto visual que maravilhou a quantos compareceram ao 
Anhembi no período da 11 FENAÇÚCAR, tão impreSsionante foí a amostra­
gem do desenvolvimento tecnológico desse setor industrial, uma outra va!iosa · 
contribuição- foi prestada pelos realizadores da Feira. 

Refiro-me ao Simpósio promovido durante toda a semana, dedicado ex­
clusiVamente_a temas ligados à produção de açúcar, álcool e outros produtos 
da cana-de-açúcar. 

Altas autoridades ligadas ao setor prestigiaram- 6 eirtj:;feendimento, 
como o Exm~' Sr. Ministro- das Minas e _fn_ergia, nosSo colega César Cals e o 
Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, Dr. Hugo de Almeida. 

Registro, com satisfação, a realização des~~ Feira, Sr. P~es~d_ente, pelo 
que ela significa para o progresso econômico do País e também para saudar o 
seu idealizador, o joyem empresáriO paraibano Nilso Farias. 

Nascido na minha cidade de Campiit3 Grande, desde cedo Nilso Farias 
demonstrou ser um jovem dinâffiico e criativo. 

Radicado há váriOS arioS-ein Minas GeraiS, depois de um breve estágio 
em Fortaleza, sempre promovendo feiras. exposiçõeS-e outi"os eventos pro­
mocionais, o titular da Firma Nilso Farias ComérCio ~ Empreendimentos 
Ltda., chegou à capital paulista e ousou realizar no Anhembi, a 11 FENAÇÚ­
CAR. sua primeira- proriloção no grande Estado de São Paulo. 

Colocado agora entre os principais empresáriOS desse gênero, pois· ao 
Anhembi só chegaram as organizações de primeira grandeza do setor, Nilso 
Farias está projetando outra importante realização. Trata-se <ta Feira do 

No~d_es!e ~~ Sãq__Paulo, __ ª- t fEN~_SP,_qu~ _buscará__9-emonstrar ao empresa­
riado PauHsia, a itualidade e as potencialidades da nossa regíão, que embora 
sofiída e sa~rificada, tem muito o que mostrar e sobretudo o que oferecer. 

Era o qu~tinh_~ "! __ dj~~-r. ( M_uito be11'!_l) 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Conheci cio_ desde os mais_remo_!~ ~~~p_os, o_ petróleo decerto acendeu 
moirões· nas _caÇadas_ noturnas_ do h_omem_ primitiyo e o primeiro livro_ da 
BíbiiU, o Gêilesis, fala dele, guindo diZ qtie Noé-calafetou sua arca~ por fora e 
pqr _den~ro, com betume. -- - - - - - --

_Conhecido há cerca de cinco mil anos pelos povos ~a Mesopotâmia, tan­
to s~rYiu_ par_ã unir os biOco§ __ gãs pifâ_m)_qeS, como fora _empregado nas coluR 
nas dos jardins suspensos da Babilônia . 

.. A~_sim, _atr~vé~: <J-'?S __ mjlêl}igs_..~ptadº.!l flo~_d? ~erra_, ou_ m_J?dernamente 
arr.<:IQ~~~'?_.q_ãs suª~ e_l)t~a!IJ:!!!~!!_~é_.ª-t:~'e ~!! metros.d_~ profundid~de,_ esse.com­
bUstível fóssil_ tem acoiT!panhado os passos do homem, transformado, depois 
do motor a e~plosão, num dos recursos fós_seis mais necessários, como fonte 
t;:nergética e impulsionador dos transportes. 
-- Suas aplicações, jã ni Antigüidade, eram diversas: nas construções de 
pedra, na iluminação doméstica, para alimentar as forjas ou para em balsa~ 
mar os mortos, na pavimentação de estradas, _ou para incendiar os ac_ampa­
m~n.t.P~ !fiirf;igQt- -~Irt. arma;s- d~ a~reQ1_C1S§<?. T~ri].b~m os povos americanos o 
conheç_er_am, e vúiadas foram suas aplicações. Há informes de que os chine-­
ses, há milênios, conseguiram retirá-lo de mil metros de profundidade, utili­
zando bambus, enquanto seus contemporâneos ocídentais iam colhê-lo nas e­
xudações da terra. 

Esse precioso óleo também aflorou, a apartír do século passado, na 
França e nos Estados Unidos, tendo sido minerado em 1742 na Alsácia. 

. A primeira perfuração a-mericana Coin _o_objetivo de encontrá-lo data de 
18-59 quando o CeLDrake o .colhe_u em TLtusvillc:, na Pensilvânia, a uma proR 
fundidade de 22 metros. 

Aquela descoberta mudaria a face do mundo e, jã no início deste século, 
·o petróleo tomaria o lugar do carvão_corno o mais importante cobustível, 
substituindo o óleo de baleia na iluminação, enqua_n~o a invenção do motor 
de -explosão, no fim do SicUlO passado, -transformaria a indústria petrolífera 
na maís importante, dando grande impulso à revolução tecnológica da ener­
gia e dos _transportes. 

No iriícío do século, a produção mundial era de mais de 400 mil barris/­
dia, aparecendo a Rússía e os Estados Unidos como os maiores produtores, 
totalizando 379 mil barris de 159 litros por dia, figurando, com cotas inferío­
res a 7 mil barris/dia, a Polônia, a Rumânia, o Japão e o Canadá. 

Depois da i" Guerra Mundial, surgiam como produtores o México, a 
Venezuela e a Alemanha e, em 1920, seu consumo já havia-superado o do car­
vão .. 

Geólogos e· geofísicos, com suas pesquisas, contribuíram para a melhor 
localização de jazidas e, em 1930, surgi~ a indústri~-petroquímica, imjmlsio­

- nando o refino, enquantO as estradas _exigiam cada vez mais a pavimentação 
asfáltica. 

Com a 2' Guerra Mundial, incrementouRse o consumo, graças ao desen­
volvimento da aviação -e--le mllltiplic3ção dã tonelagem dos navios. 

Desco_bria-se petróleo abundante no Oriente Médio, no Norte da África 
e nas plataformas continentais, vendendo-se, entre 1950 e 1973, o produto a 
menos de dois dólares o harril. 
A crise energética 

Tão barato era aquele combustível, que muitos países, como o Brasil, 
passaram a fundar o seu desenvolvimento no transporte rodoviário, do pro­
_d_uto_extraindo tanto_o asfalto como o óleo diesel e a gasolina, além de inúme­
ras aplicações iOdustriaíS -dos subprodutos da indústria petroquímica. 

_ Os tecido~ produ~idos à _!)ase de sucedâneos de petróleo safam mais bara­
tos do que aqueles de fibras, como o algod_ão, o rami e o linho. 

Enquanto isso, sob regime de concessão, as multinacíonais extraíam o 
petrõ"leo nas diversas partes do mundo._ -

Mas, em 1960, surgia a Org-3nização dos Países Produtores de Petróleo~ 
U anOs d.epois, a OPEP, a partir dO con-flito ârabi-isr-aelense, resolveu utili­
zar aquele combustível como arma política. 

Como conseqüência;'o preço de um barril de petróleo, que era de um 
dólar e cinqüenta centavos em 1972, elevava-se a 32 e 35 dólares em 1981, 
crescendo mais de vinte vezes em menos de dez anos. 

Essa reversão foi principalmente negativa para os pafses importadores 
que, como o Brasil, tinham dado ênfase ao transporte rodoviário, incremen­
tando notadamente a indústria automobilística. 
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Enquanto is.so, anunciava-se o esgotamento das jazidas na primeira me­
tade do próximo século, o que, evidentemente, é um exagero. 

Pode acomcc.cr, pura c simplesmente, que ele seja encontrado em cama­
das gcolúgicHs_ cada vez mais profundas e se, atualmente, a _exploração de de­
pósitos a mais d~ cinco mil metros de profundidãde-é-antl--icOn-ômica, talvez 
não o seja, dcr.trn de dnqüenta anos, a dez mil inetros -de prófün-didade-. 

No ~1so brasileiro, o petróleo não aflora, co-mo aconteceu na Alsâcía, no 
Oriente Ml:dio. nos Es-tados Unidos, no México ou na Bolívia. 

Ele j(! tem sido encontrado à profundidades de quase cinco mil metros, 
mas, mesmo assim, mostra-se econôinica a sUá exploração. 

Serviu, também a alta do petróleo para o desenvolvimento e busca de ou­
tra~ fontes d~ energia, capazes de substituí-lo e, no caso brasileiro, estamos 
en<.:ontr:.mdo combustível sucedâneo no álcool-motor, que permite a útili­
Z<H,:ào de rel!u_rsos naturais renováveis, ao-mesmo tempo em que prOpicia a 
ampliuçào das fronteiras agrícolas do País. 

Mas, cnl!ontrado em profundidades variáveis, de duzentos a sete mil me­
tnls, o petróleo ainda tem um largo papel a desempenhar na economia mun­
dial, dentro de um século. 

Porque, se há fontes de energia que o substituam, nenhum produto, até 
hoje, forneceu tantos subprodutos em escala industrial, de tecidos a remédios 
c alimentos, do asfalto_ ao gás de iluminação. 

Sua moderna exploração científica data de 1925, nos Estados Unidos, 
quando os geólogos identificavam as· bacias sedimentares mais propícias àja­
J:ida petrolífera, pois se só elas o depositam, nem todas acusam a sua pre­
scm,·a. 

Hoje. utiliz<.1-se até a aerofotogrametria para a pesquisa geofísica das for­
mações rochosas. com apelos à gravimetria, à magnetometria e à sísmica. 

lnrestin-umto dispendioso 
ldentifkados, pelos dados geofísicos e geológicos, os poSsíveis depósitos 

subterrâneos do óleo, quando se inicia a perfuração nirigUém tem certeza de 
encontrar-se um reservatório. 

A pcrruração é. sempre, uma explOração a risco, poiS pode-se encontrar 
petróleo, mas não em quantidade que justifiqUe a eXPloração comercial da ja­
zida. 

O trabalho de perfuração é delicado, demorado e caro, mobilizando e­
quip:.~mcntos pesados e de alto custo, dezenas de profissionais altamente espe­
dalizados, engenheiros, eletricistas, mecânicos, sondadores, soldadores prin­
cipalmente um pusher. técnico de comprovada experiência, que praticamente 
dirige a operação. 

Exigem-se de cinqtienta a cem homens para cuidar de uma sonda perfu­
ra_dor_a, que trabalha, ininterruptamente, durante 24 horas por dia, para aten­
der à programação, de 800 a cinco mil metros. 

São empregadas, nas sondas, brocas de tungstênio, capazes_ de penetrar 
nas rocht1s mais duras, ou então de diamante. 

Essa dureza é variável, havendo casos de perfuração de quinhentos me­
tros por dia, ou de apenas dez metros, como acontece na região do alto Juruá, 
no Amazonas. 

Se us brocas têm uma duração mêdia de 40 horas, o Brasil jâ conseguiu 
tipos cap:1z-es de trabalhar quatrocentas horas. _ 

A PETROBRÁS explora o petróleo tanto no_ continente como na plata­
forma submarina e, nos últimos dois anos, vem melhorando o seu desempe­
nho, embora as empresas detentoras de contratos de risco não tenham obtido 
êxito, até hoje. 

Nesta narrativa devemos incluir uma velha reivindicação nossa e de ou­
tros parlamentares. 

O royalty pago pela PETROBRÃS aos Estados e municípios produtores 
deveria incidir sobre o preço real do petróleo produzido, bem como sobre o 
petróleo extraído da plataforma submarina: 

A Bahia, que sempre produziu a maior quantidade de petróleo nacional, 
foi ultimamente ultrapassada pela produção tia Bacia de CarilpoS, em iaZão, 
não apen;1.;; das novas descobertas, mas por seus poços estarem diminuindo o 
volume d~- sua produção. 

Noss. ~:stado tem sido injustiçado com o pagamentõ de um baixo royal­
ty e que incide sobre um preço aviltado do petróleo do nosso solo. 
Baâas seu~-;,-,~tmtares 

Calculu-se a área das bacias sedimentares brasileiras çm cerca de quatro 
milhões de quilômetros _quadradOs, dos quais oitocentos mil na plataforma 
marítim<.: 

A última estimativa sobre as bacias terrestres dava o Paraná com um mi­
lhão de ql.ilômetros quadrados; o Maranhão-Parnaíba, com 700 mil; o Alto 
Amazona·: com 600 mil; o Médio Amazonas, com cem mil; Marajô-Badajós 
com 150 ruil; Pelotas com 45 Q'J.il e os restantes na Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio de Janeiro e Espírito --Santo. 

Das bacias marítimas, a mais importante é a de Santos, com· mais de 
200.000 quilômetros quadrados; seguindo-se a foz do Amazonas com 149 mil, 
Pelotas com 120 mil; Maranhão-Pará com 90 mil, Bahia-Sul-Espírito Sanlo 
com 72 mil; Rio Grande do Norte com 16 mil, além de ocorrêndas -em Ala-
goas, Sergipe. Bahia Norte e Recône<avo-Aimada. - -

Na plataforma marítima, a lâmina de água estã entre 200 e 2 mil metros, 
utifizaildo-se plataformaS -de aço ou navios-sonda. 

A maior lâmina vencida, de cerca d_e 300 metros, foi a Bacia de Santos, 
pela Exon, enquanto as zonas de maior interesse. no Nordeste se situam as lâ­
minas de água até uma profundidade de 200. metros. 

Produção e Consumo 

O consumo do petróleo no Brasil vem sofrendo, a partir de 1954, cons­
tante incremento, mais notãvel a partir de 1979, enquanto a produção, depois 
de apreciável aumento entre 1957_e 1965, reduziu o seu crescimento, aumen­
tando a nossa dependência de 61,4% em 1967, para 84,9% em 1979, notando-· 
se, no último biênro, melhor desempenho, que pode ser ultrapassado este ano. 

Em 1954, a PETROBRÁS produzia i.7Ú barris, enq~anto irnportãva­
mos 159 mil barris diários numa dependência de 93,3%. 

Já em 1967, importávamos 385 mil barris enquanto produzíamos 
I48.684. 

Se, em 1974, a produção superou os 182 mil barris, a importação foi de 
825 mil barris, numa dependência de quase oitenta por cento. 

Os inveStimentos têm sido sempre crescentes, de 155 milhões de cruzeiros 
em 1954, para mais de 29 bilhões em 1979 e cerca de 57 bilhões em 1980. 

Já se espera, para este ano, uma média diária de produção nació-nal aci~ 
ma de 250 mil barris, representando um incremento de 11,1% sobre a pro­
dução do ano passado, quando ultrapassamos os 223 mil barris. 

Enquanto isso, deverá operar uma trinacional, compreendendo a PE­
TROBRÁS, PEMEX, do México e PETROVEN, da Venezuela, ultimando­
se as providências ]urtdicas pai'a a sua constituição, que deverá estar comple­
ta ainda neste semestre. 

Visa-se, com essa empresa, à troca de tecnologia e ao intercâmbio de in­
formações, úteis aos produtores de petróleo na América Latina. 

O Ministro César Cals já anunciou que a trinacional poderá operar tam­
bém na África, onde vários países prefei'enfCOii.tratar empresas estatais para a 
prospecção de petróleo em seu território, tanto inais quanto a nova empresa 
se dedic~rá também a refino, assistência-têcJ?ka e formação de mão-de-obra. 

Esperamos que este ano o Brasil reduza sua dependência em relação ao 
petróleo, não só pelo incremento de sua produção, bem como da diminuição 
da importação. 

A conta petróleo, em nossa balança comercial, na qual previa-se um dis­
pêndio de mais de 10 bilhões de dólares, poderá ser reduzida para 9 bilhões 
ou um pouco mais, mas diminuída mais aind_a_ se-computarmos nossas expor­
tações de derivados de petróleo. Poderemos ter alguma coisa abaixo dos 8 bi­
lhões de dólares líquidos como despesa final da conta petróleo. 

A PETROBRÁS vem, acertadamente, aplicando grande parte dos seus 
recursos na prospeCçãO. Quanto ma1s sondas perfurarem nossos solos menor 
será nossa dependência neste setor. 

A PETROBRÁS Distribuidora faturou, no ano passado, a média de qui­
nhentos milhões de cruzeiros por mês, dispondo de 29 depósitos próprios, 34 
de armazenamento conjunto e dez empool, além de 72 em aeroportos e bases 
aéreas, 35 postos de entrega e uma capacidade de tancagem de um bilhão, 580 
mil e 851 metros cúbicos de combustível. 

A empresa tem uma renda bruta -média anual de um bilhão e quatrocen­
tos milhões de dólares com a exportação de derivados de petróleo. 

Enquanto isso, o lucro por ação da PETROBRÃS, nos primeiros ·nove 
meses do ano passado, chegava a cento e trinta e um por cento, quase o dobro 
da taxa innacionária. 

Encerrando o ano- de 1981 com quase duzentos e cinqüenta mil barris 
diários, a previsãO mais pessimiSta eS-pera, afê 1985, uma prOdução superior a 
quatrocentos e cincflienta mil barris diários, ó equivalente a quase cinqüenta 
por cento da importação. 

O desempenho da PETROBRÁS e do PROÃLCOOL, do carvão, da ex­
ploração da biomassa, das energia eólica e Solãr, podem autOrizar-nos a pre­
visão de que, até o fim desta década, teremos conquistado a auto-suficiênc;ia 
energética que tanto perseguimos. 

Era o que tínhamos a dizer. (l'rfuito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não há mais oradores ins­
critos. 
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Nada mais havendo que tratar, encerro a presente sessão designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
-Complementar (n9 I 68/80- Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto~ lei n9 406l de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direitO tributário, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a !.35b, de !981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça,· 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em primeiro tui-nô, do Projeto de Lei do Semido ri11- f3, de-1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe Sobre a concessão de a~ 
posentadoría especial para o comerciário, na forma que e5pecifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
~-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido -dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do S"enado n9 .329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Liiria;-que modifica dispoSitiVO- da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, para o finfâ6 determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração; tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981; das Comissões:· 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidâ.êle; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

4 

Votação, em pl-ímeiro turno, do Projeto de lii"do Sen.ado n9 1_64, -de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que_declara o Mã.reChal~do~Ar E­
duardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição c Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho~ que dispõe sóbre a_ ação dC ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• l.l45, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Ju~Oça, pela constitucionalidade, jurídicidade e, no 

mérito, favorável. --

6 

Votação, em prímeiro furna, do ProjetO.-de Lei dO ·seriado ·nq· 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson CarneirO-, que acrescenta dispositivos à 
Lei n'i' 5.48_0, de 10 de agosto de 1968, disciplinaridO o pagamento do 139 sa~ 
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituiç-ão e Justiça, pela constitucioilalidade e juridícidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
o9 6.718, de 12 de novembro-de 1979, tendO -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nosL130 al,!:l3,de 1981, das Co-
misSões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
-de Sen·iço Público Cú'il; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 33, de 1982, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado o9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Cfvil, co_ntrãrio; e 
-de Economia, favorável, com as _J~mençl_;IS de n9s 1 e 2-CE, que apre~ 

senta~ 

~(Dependendo da votação do Requerimento no 35(82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNC!ADO~PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÀO DE I 1-J-82 EQDE; ENTREGUE ÀREV!SÀO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE.' 

ÓSR. JOSJ:: UNS (Para ~ma comunicação.)- Sr. Presidente,Srs. Se­
nadores: 

R.ecebi um telex do QovernadorA~y Valadão que me parece importante. 
Por i"sto, passarei <1 lê~ lo neste PlenáriO~ ·na que rilais- Tnferessa. 

É o segutrite: 

Exm~ .. Sr. 
Senador José Lins 
Senado Federal 
Brasília - DF. 

-O meu Governo, dentro do seu Plano de trabalho, se propôs 
dotar o EstadO de Goiás de umá -malha viária capaz de incrementar 
a produção agropastoril, hortfgranjeira e' extração dás riquezaS mi­
nerais. Para tanto, busquei apoicdinanCeirO junto a organismos in­
ternacionais de crédito, procurando encontrar uma entidade que fi-

. nanciasse parte do programa a juros maís baixos. Realizados, os 
contatos, concluiu-se que a melhor oferta era a do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento (BID), que já havia finaricia:ao· pi'ogra~ 
mas desse gênero para os Estados do Paraná e Santa Catarina. Des~ 
sa forma foram irticiádos os entendimentOs, elaborados os projetos 
de engenharia ·e estudos de viabilidade econômica, com o referido 

- estabelecimento de crédito aprovando, dentre as rodovias apresen­
: tadas._ 

"Aq\iCias que se enq-uadravãm dC:alirO~ da" política de em-prêstimõ 
do BID, ou seja, _as obras de maior alcance sócio-econômico. Os-tre~ 
chos rodoviários que íntegram o ''Programa de Rodovias Alimenta­
deras" foram escolhidos dentro orientação do BID, pois atenderão 
a_ municípios que estão entre os maiores produtores agropecuários 
do Es~ado_~_que poderão duplicar sua produção, se lhes forem da­
das condições de escoam-éilto. Face a grande importância 
econômicO~Social desse programa e à vista do telex encaminhado 
pela representação do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

_no Bras-il, cujo teor é_ o seguinte: ~'Rio d"eJaneiro, março, 3, 1982-
Exmo.S.r. Ary _ _RibeJ(O Yal.adão_:-::_DD~ Gov_ernador do Estado de 

_Goiás -_doiania- referência emprêstimo 406/00~BR~Rodovias 
Alimentadoras Goiás - agradeceríamos tomar nota prazo assína­
tu(a c_on~rato empréstimo e garantia vencerá 18 abril próximo sendo 
difícil díretoria Banco considerar prorrogação prazo novamente", 
solicito de Vossa _Exc_elência_ a especial gentileza de envidar esforços 
possíveis no sentido de que o Senado Federal aprove, antes do dia 
15 de abril vindouro o pedido _de_autorização formulado pelo Go~ 
verno de Goiás para contrair aludido empréstimo junto BID, desti­
nado dar suporte financeiro realização programa de suma impor­
tância desenvolvimento meu Estado. Certo de poder contar, mais 
uma vez, valioso apoio V. Ex• para a_ ~Çl_l_!.lção problemas Estado 

-Goiás arlteCipo agradeCimt!ntOS_e_ renovo~lhe protestos mais alta es~ 
tima e consideração. Atenciosas Saudações. - Ary Ribeiro Vala-
dãO, Go~:ef-rlaciOr JOOES~tãdO. --~ --- - - ---

Sr. Pr'esidente, como este caso do Governo de Goiás há inúmeros outros 
Estados na mesma situação. Todos sabemos qqe o BID é uma agência de de­
senvOlviinento que age juiltO aoS países mais necessitados. Os seus emprésti~ 
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mos são feitos a longo prazo, em geral de 20 a 40 anos e a juros baixos:._ de­
pendendo do tipo de programa, de 2 a 5%, ao ano. São, portanto, -recurs'os 
destinados especialmente à cooperação internaciorial, no caso particular, 
trata-se de programas para o desenvolvimento brasileiro. 

Esse caso de Goiâs é um caso típico. Muitos outros Estados estão na 
mesma situação. Hã, ainda, o caso dos empréstimos internos, que hâ cerca de 
um ano e meio não estão sendo liberados e que estão levando ao colapso os 
programas de abastecimento d'ãgua, de esg9to, de construção de escolas, de 
postos de saúde, de hospitais, em suma, quase tudo de âmbito social. 

Não há necessidade de outros comentãrios. O felex fala por si e o apelo 
fica feíto ã nobre Oposição. --· 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito-bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEl:O SR. JOS!i UNS NA 
SESSÃO DE ll-3-82, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOS~ LINS (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, o de­
bate é ímportante. A nlatéria também o é. Por isso, tentarei desfazer alguns 
mal-entendidos do Senador José Fragelli, na interpretação do- texto desse 
projeto de lei. 

A atribuição dos Estados, de legislar sobre ICM, pela própria condição 
constitucional, é limitada. O ICM é um imposto naCiOnal, no sentido de que a 
norma geral é a mesma para todos eles. Se os Estados fossem livres para legis­
lar sobre o ICM, a balbúrdia tarifária no País sêria inorme·e~ Certarrieilté, os 
mais pobres dentre eles seriam os mais piejifdiCadoS. Aliás, a ementa do pro­
jeto de lei em análise se refere a essa condiçãO de generalidade, quando diz: 
" ... altera o Decreto-lei n• 406, de 31 de dezembro de 1968, -que estabelece 
normas gerais de Direito Tributário ... " 

O Sr. José Fragellí (Aparte fora do microfone. O Sr. Presidente faz sOar a 
campainha.) 

O SR. JOS!ô LINS - É sempre um prazer, nobre Senador José Fragellí, 
ouvir V. EX:~ Ouvi, ainda há pouco, qu~se com encantamerito as suas dúvidaS 
e as suas preocupações. Agora gostaria de comentar o texto, para exc1arecer o 
verdadeiro objetivo- da mensagem. 

Leio o art. 1 O?: 

Art. I~ Ficam acrescentados ao art. 2'? do Decreto-lei n~ 406, 
de 31 de dezembro de 1968, os seguintes parágrafos: 

"Art. 2• ................... _ .. ~,. ...... '"·--············ 

§ 9"? Quando for atribuída a condição de responsãvel ao in­
dustrial, ao comerciante ataCadista ou ao produtor, relativamente 
ao imposto devido pelo comerciante varejista, a base de cálculo do 
itn posto será: ... " 

Como se vê, esse artigo simplesmente reaviva a figura da condição de 
responsável pelo pagamento do imposto para, em seguida, definir as con­
dições dessa responsabilidade. Todas as alíneas do § 9'?, são dirigidas para a 
definição da base de cobrança de imposto. 

Para exemplificar, vejã.-se a alínea "'a" que define como base da 
cobrança: 

a) o valor da operação promovida pelo responsável, acrescido 
da margem estimada de lucro do comerciante varejista~ obtida me­
diante aplicação de percentual fixado em lei sobrC aqueliVaiOr;-

Veja V. Ex~ que à lei estadual caberá apenas definir a rri.endomlda mar­
gem de lucro. 

Como se vê o objetivo desse artigo é definir o responsãvel pelo imposto. 
Suponha V. Ex• que um vendedor atacadista compre arroz de centenas ou de 
milhares de produtores. O governo estadual pode definir, como responsável 
pelo tributo não o produtor, mas o comerciante, o atacadista ou o industrial. 

Como _se vê, o projeto é altamente desburocratizante e é esse, fundamen­
talmente, o seu objetivo. Torna-se, às vezes, impossível ao Governo cobrar 
imposto da pessoa que vende a mercadoria, embora todos tenham que pagã­
lo, vez que a lei é a mesma para todos. Mas, é difícil cobrar imposto de milha­
res de pequenos produtores em geral despreparados para exercer essa obri­
gação e por isso mesmo sujeitos a embaraços pela burocracia. O que quer, en­
tão, o Governo? Quer dar suporte legal a uma norma que jâ é praticada em 
todo o País: a cobrança através de um responsável único, da obrigação devida 
por cada um. Repito: o atacadista será o respons-ável pelo pagamento do im~ 
posto dos pequenos produtores. 

O Governo, nesse caso, não está recebendo por antecipação. O imposto 
que devia ser pago pelo pequeno produtor que leva o seu produto para vender 
ao grande comerciante, será pago na operação seguinte. O Governo não __ o re-

cebe na hora da operação; adía o recebimento e só vai recebê-lo na operação 
de venda executada depo"is, pelo atacadista. 

V. Ex~ se engana pois, completamente, quanto à interpretação do art. }9 

desse projeto de lei." 
Vamos agora, Sr. Presiaente e_Srs. Senadores, ao art. 29. Diz esse artigO: 

Art. 29 bFica acrescentado ao art. 39 do Decreto~ lei nO? 406, de 
31 de dezembro de 1968, o seguinte parágrafO: 

"Art. 31' .....••••.•••••••.•••••••••••••••••••••••••• 

§ 7• A lei estadual poderâ estabelecer que o montante devido 
pelo contribuinte, em determinado período. seja calculado com base 
em valor fixado por estimativa" ... 

O que quer dizer isto? Isto significa que o Governo vai desobrigar os pe­
quenos vendedores de manter uma complicada escrituraçãO de imposto. Su­
ponha V. Ex• um pequeno vendedor de arroz ou de Ieitet uma pequena pada­
ria do interior ou o que for: a cada venda que faz, no balcão, terá que lançar o 
imposto, o que é quase impossível. Quem compra -em uma pequena padaria 
sabe que isso dificulta as vendas. 

O _que pretende pois o Governo?_ Pretende que essas pequenas casas co­
merciais possam pagar os seus impostos por estimativa do volume de seus ne­
gócios. Admite ainda o projeto que essa estimativa pode ser reavaliada e se­
não quanto a possíVel excesso de avaliação: 

~· ... garantida, ao final do período, a complementação ou a res­
tituição em moeda ou sob a forma de utilização como crédito fis­
cal." 

Qual é a vantagem? O pequeno distribuidor não vai precisar manter a 
burocracia de uma escrita altamente repetitiva das vendas diãrias, inúmeras e 
pequeninas vendas, tirando notas fiscais de cada urna delas, o que é sem dúvi­
da onerosa. Repito; Sr. Senadores, que é quase impossível ao pequeno comer­
ç_iaote pagar imposto, venda por venda, operação por operação. 

O Sr. Lázaro Barboza - É praticamente impossível ao pequeno comer­
ciante obter o ressarcimento das quantias pagas. 

O SR. JOS" LINS - Mesmo V. Ex• não podendo dar o aparte que não 
pediu, eu o aceito. Pelo menos isso mostra que V. Ex• não deseja entender a 
questão. Simplesmente, esquece de dar atenção a qualquer argumento. Afinal 
de contas, para que estamos debatendo a matéria? 

O Art. 29 pretende, portanto, apenas. que o peqUeno comerciante ou o 
-pequeno contribuinté: possa pagar o seu ímposto por estimativa, desobrigado 
de manter urna repetitiva e onerosa escrita de impostos. 

O Sr. Henrique Santillo - Mas não é isso o que ocorre na prática:: 

O Sr. Lázaro 1Jarboza - A prática é -uma, a teoria é- Outra~- nobre Sena­
dor. 

O SR. JOSt LINS- Leio para V. Ex•, em complementaçãot um comen­
tário técnico sobre esse assunto: 

"A sugestão do§ 7"? acrescentado ao Art. 3"? do Decreto n~' 406, 
inspira-se - nbte.:se bem - nas reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal que considera legal o Sistema de lançamentos por 
estimafivá, desde que permita o acerto financeíro no final do perío­
do. 

.~·o contribuinte é beneficiado com a implantação do sistema, 
pois que fica dispensado da escrituração c;los livros fiscais. Em geral, 
se lhe exige, apenas, o registro de compras- nesse caso agora- e 
da emissão de documentos. Sei.ts custos administrativos são grande­
mente dimiriuídos; por vezes. Mesmo, este livro é dispensado e 
verifica-se o movimento comercial apenas pelas notas de compra." 

Complemenfarei, Sr. Presidente, este comentãrio, dando Conhecimento 
do acórdão do Tríbunal Pleno do Rio de Janeiro, que se manifesta sobre um 
recurso contra o Estado, que já implantou sistema semelhante. 

O Sr. José Fragelli- Do Rio de Janeiro, do Estado, e não da União. 

O SR. JOSÉ LINS- Sim. Diz aqui o Art. 9• do Decreto n• 10 estadual, 
de 7 de abril de 1969: 

"Art. 9'? O valor da saída de mercadorias, base do cãlculo do 
imposto, poderá ser estimado por ato da autoridade fiscal, nos casos 
em que: 

I- o estabelecimento realizar operações tributáveis, em valor 
mensal inferior a 20 (vinte} vezes o maior salário mínimo-em vigo~ 
no Estado: 
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11- a natureza das operações realizadas pelo estabelecimento 
ou as condições em que se reaHze o negódó-tornem impr"aticàvel a· 
emissão de nota fiscal; 

III- a critério da autoridade fiscal, se tornar conveniente 
para a defesa do interesse da Fazenda. 

§ 19 - Para efeito de estimativa da_ Valor de que trata este arti­
go, a autoridade fiscal terâ em conta: 

a) o período mais significativo para o tipo de atividade do con­
tribuinte: 

b) o valor médio das mercadorias adquiridas para o emprego 
ou revenda no período anterior; -

c) a média das despesas no períOdo anterior; 
d) o lucro estimado, calculado sobre os valores constantes das 

letras b e c .. 
§ 29- _O valor da estimativa serâ fixado para período determi­

nado e servirã como limite mínimo de tributação." 

Vem, em seguida, os pareceres do Tribunal com os votos dos Ministros 
Rodrigues Alckmin e Xavier de Albuquerque, todos de ac_ordo com·a legali­
dade do Decreto. 

O Sr. Henrique Sãntll!o- Permite V. Ex• lim ãpaYte? 

O SR. PRESIDENTE(Cunha Lima)- Poderá V. Ex• encaminhar, mas~ 
não poderá conceder apartes. 

O SR. JOSÉ LINS- Do ponto de vista legal, não se configura qualquer 
problema; do ponto de vista da desburocratização, c>"!)ro)eto é_urna necessida­
de. 

Examinemos agora, Srs. Senadores, o 39 artigo. Este acrescenta ao A_rt. 
6<:> do Decreto-lei n~ 406, dois parãgrafos, um dos quais define 3 cOndição dos 
responsâveís per o imposto a· cobrar. - - - -

O assunto se viilcula ao art. I~", que não chega a defini-la, referindo-se 
apenas à maneira de calcular a base do imposto. 

É importante que o nobreSenadóf- José Fragelli perCeba o sentido desse 
artigo. 

Diz ele: .. A lei estadual poderá atribuir" - poderâ - "a condição de 
responsável": 

a) ao industrial; comerciante ou outra categoria de contribuin­
te, quanto ao imposto devido_ na operação_ ou operações anteriores 
promovidas Com a mercadoria ou seus -insumos; 

Não vou adiante. 
Ora, o pequeno produtor participa sempre de uma operação de venda 

anterior à do industrial ou do comerciante. Logo, nada hã, aí, que o prejudi­
que. 

O Sr. Henrique Santillá- ,.Oü operações anteriores ... " 

O SR. JOSb LINS- Exato: "quanto ao imposto deVido nas operações 
anteriores", exatamente aquelas dos pequenos. produtores.. 

Diz, em -seguida, a alínea .. b": - -

Hao produtor, industrial ou comerciante atacadista, quanto ao 
imposto devido pe[o comerciante varejistá.'" 

O efeito é diferente: enquanto a letra a refere-se a operações anteriores, 
aqui se trata da operação seguinte. Aqui o imposto _ê~ realmepte, cobrado por 
antecípação. 

c) ao produtor ou industrial, quanto ao imposto devido pelo 
comerciante atacadista e pelo comerciante varejista; 

Aqui também é efeito para adiante. 

O Sr. Henrique Santil!o- A letra ,.b" é aquilo que o Senador José Fra­
gelli analisou L_ 

O SR. JOSI?. LINS - Sim! Mas aí o responsável é o atacadista, nobre 
Senador. É a ele que cabe pagar o imposto da operação anterior; isSo-é, quan­
do comprou. É claro! 

Vejamos a letra d: 

d) aos transportadores, depositários e demais encã"i"regados da 
guarda ou comercialização _d_e mercadorias. 

Aqui simplesmente procura-se evitar que a rriercadoria seja transportada 
sem os documentos fiscais. Se um caminhão é apanhado conduzindo merca­
dorias sem documentos, não se podendo identificar o responsável, então o 
transportador serâ responsabilizado. 

Como se vê, Srs. Senadores, o projeto é objetivO-. E: importante e neces­
sário. Visa à desburocratização, visa regulamentar o que os Estados estão 
praticando e o que os tribunais estaduais estão- homologando. 

Faria uma proposta aos nobres colegas. Eu não aceitaria, Sr. Presidente, 
rcfírir O pi-OjetCi: Nós já riifo v"ôtarnos· o que ési?t- na pautei~ quanto mais o ·que 
sai da pauta- nã-o há possibilidade disso. Mas, como há diaS não votamos 
nada, eu concordaiia em manter a pãuta atual enquanto estudamos o projeto 
por mafs uma semana, para melhor nos esclarecermos mutuamente, sem ide-

~ia~s- preeo-rtcebidãS:= ·· --- ~-, ~ · · · · 

Era_~ ~~-t~n~~ -a. diz:r~--~-~- Pre~íde~~e. f M'![to}em!) _ 
DISCURSO~ PRONUNCIADO PELO SR. EVELÂS10 VIEI: 

RA NA SESSÃO DÉi5?}-82f(Q()_E,Et/T!IFGUEÀ RE.VISÀO 
DO ORADoR;· SERIA PUBilCADO PO§TER/ORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Exatamente no dia de hqje, o governo do Oençr_;tl João Baptísta Figuei­
~~d·o_c:o-mPtelã -trêS-ânoS, Ou seja, metade do mandato previstO da Emenda 

. Constitucional n~> 8, de 14 de abril de 1977, a qual, apesar da denominação 
pomposa, não passou de um componente (io "'pacote_ de abril". 

o--tríê-D.!ti cobútó, ao lado_de_ avanÇos inegáVeiS no cãmPõ pOlítico (e­
xempliticádos pela lei d~-~~!~q~ _e p~!~- abran~all?-~nto ~Jl c_ens_ura _?O? órgãOs 
cte--divUlg2çãÕ), apreseõtoU: tambêm recuos injustifiCados, dizen"do inelhor;re­
troC:essos, como o foram a prorrogaçãO -dos mandatos _municipais e o '"pacote 
de novembro" de 1981. 

ESte últiinO, aC:dadO _çle ú~ã. caracterí~~íqt até __ eniã_ó fwnca vistã;d~ser 
tú:U--PaC()te at;erto:-ma~=téiTI'essa fCiçao ct-evrd01 sUa hrlafidade~ qual Sefa,--a de 
distOrcer o resultado- dO pleitO eleitOral de I 98~ ~ viCiar~- ein -conseqüência, a 
iepr-esentativTdad_e_do Congresso Nac'iollal, muito embora, vale a lembrança, 
e-~ta tosse--a -pedra aÕgtirar d~ uma construção demoCrática; de -vez que na As­
sociação Comercial do Rio de Janeiro, em setembro de 1979, o General João 
Baptista Figueiredo assegurou estar o seu sonho de democracia .. fundado na 
legitimidade da representação política do povo'·. 

Na verdade, Sr. Presidente, legítlino é somente o processo de-consulta 
purificado de_ .. infl~:~ências desfig1:1rante_s e cornprçmetedorªs". de onde decor­
ra uma representatividade expressiva _das muitas facetas .da opinião pública, 
conforme desejava o General João Baptista Figueiredo _em seu discurso de 
posse. ___ _ 

Os bons propósitos inseridos neSse pronunciamento sofreram contes­
tações_ex~losiv~s,_rle tal_ forma, que ··_a mão estendida_em conciliação", reafir­
niãda_e_rn_ rnarÇO~e 1979!_ a§fp~-~~-0~- ~í~~-~dq~-~e~~~{d~1.-~~l~i_na9do esse re­
traimento com 'a~eo,.fiÇ-ãÓ àóTcifulieiáâO -.-.-iiacO~te- âe-nOVemhro". 

·No momento deste, o diálogo entre a OpOSiÇão e o Gõ\lerno ia adianta­
do, estando o Ministro da Justiça credenciado pelo Genetal João Figueiredo 
para os entendimentos necessários_! definição das regras eleitorais. 

_Qe ~ma,hora para outra, quando no fundamental se chegara a um acor­
do, que o Sr. Abi-Ackel deveria submeter ao Presidente da República, essas 
negociações foram desautorizadas por intermedio de uma ·nota marginal, que 
assim caracteriZamOs_-pelo seu pro-cesso Ciico6Cito de elaboração, a qu-al no 
entanto_ determinou finalmente os rumos ·da legislação eleitoral subseqüente. 

~A diluição dos báns pi-opósit'os govérname"ntais se consagra na últimã. 
mensagem do Governo ao CongreSso-NaciOnal. Ainda quando procura ser 
afirmatiVo, esse documento nada- :mais consegue do que transferir toda a nos­
sa atenção para a realidade do País, que a ele escapou. 

_Além disso, Sr. Presidente, o General J9ão Baptista Figueiredo ali colo­
ca uina.adjet!.va_ç~o- oCiosa.~q)ad() qO t"~rniõ dCmocracia, quando dele mesmo 
partiu, em setembro_de.1979, em jantar oferecido à bancada paulista na Câ­
mara dos Deputados, uma outra maneira de ver o problema, oportunidade 
e·rn que assegurou o seguinte: '"A nossa democracia deve ser uma democracia 
sem adjetivos". 

A verdade é que, decorridos três anos de Governo, chegamos à existência 
de dois governos em um. O primeiro, aquele dos primeiros tempos, uma parte 
encerrada em Florianópolis, quando _os esforços para aproximar o Chefe do 
Governo da: população resultaiam num-incidente desagradável, de agressões 
riiú1Uã:s. Entãô, tíi1liãm-apoio e Crédito as repetidas afirmações-de fazer do 
País urna democracia._ tanto assim que ali mesmo em Salltã Catarina o Gene­
ral João Baptista Figueiredo,ainda sob QS efeitos do episódio anterior, ao di­
zer- "'continuo afirmando que não vou mudar"-, lembrava também que 
jã aVIsara antes nãó ser capai de mudar face à circunstância. 

- Houve, porém, essa mudança, e o que temos hoje é um segundo governo. 
A imagem inicial sofreu uma deSestabilização' crescente, que culminou em 
1.981, ano fér"fil em acontecimentOs definidores, como o atentado ao RiocenM 
tro, a queda do General Golbery, a ascensão do Sr. Aureliano Chaves e, por 
fim, o fecho de tudo, o "pacote de novembro". 

Não só no que respeita a Governo, há dois em um, o imaginado e o real, 
Sr. Presidente, de vez que é poss-ível verificar que noutros aspectos ocorreu 
processo semelhante. 
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Quando assumiu, em março de 1979, o General João Baptista Figueire­
do considerou o combate à jnflação_ cOndição preliril.ln:ir-do desenvolvimento, 

Então,- o índice geral de preços, o mais amplo indi"cado~ de inflação, 
apresentara uma variação da _ordem de 40,8% em 1978, 

Já em dezembro de 1979, poucos tinham .dúyidas quanto àa_ce_leração _do 
processo inflacionário e_ tarrt_bém s_obre a jncapacidade de o Ooverno. d_çtectar 
as verdadeiras c_au_sa~ ~des§as eleyaç_ões _crescentes de preços, e portanto orga­
nizar eficientemente a redução dos diVêrSOS índiç~';que_ fot;çavam ·paSsageln 
no sentido de ultrapassar a marca dos lO_Oo/o: -------~- ~- · __ :_-- -.. · 

No entanto, em pronunciamento à Nação. o Chefe- do-GoveinQ-anun­
ciou a denominada maxidesvalorização carribial, que tardara, segundo disse, 
porque antes foram lixadas as med!das e pro-Vi-dêné-ias."'c.apâzês' de propiciar, 
daqui para a frente, um controle mais efetiVo e Seguro sobre as fonteS de pres­
são inflacionária". 

Por três vezes, naquela noite, o GenerarJoão BaptíSta Fígueiredo recu­
sou o _caminho da recessão. Logo no princípio, quando afirmou: "a recessão 
econômica· está inteiramente afasta-dã~cte_ ffiiuS prOpósitoS". DepOis,-ao Consi­
derar a redução do déficit púQlico e a_ expa-nsãO~ d.OCrédlti:nívn!-(ql.le propu­
nha) chaves da política de combate à iilliação ·~frri.-érlseS deTíqUídez e, portan~ 
to, sem caráter recesSivo, assegu-rou que esse conjunto de medldãs revelava ''o 
cuidado em não lançar mão de qualquer exp6dieOte de caráter recesSiVO". 

Por fim no tocante â reestruturaç3.0 en(:fgé"iicã., citarid-o os exemplos do 
Japão e de g;ande parte da Europa, afastou a hlp6IéSe de rêduZírilbpõita"ções 
e ampliar os excedentes exportáveis, p~ssando_a men9rçs taxas de crescimen­
to econômico, por ·ser essa fórmula "inaceitáVel pánl rim pais- com as--carac­
terlsticas do Brasil; pelo custo soCial que estaria associado à elevação; ainda 
que temporária, da_s ta.x,as de desemprego e da que~~ n?s ní~ieís de ·reild:,t real 
da populaçãO". _ 

Qual foi a resposta ·obtida em f\.inçãO desse çonjunto de medjdas? 
Quinze meses depoi~ .a inflação atingii-o __ mJi~ -ãltp_ nível de to~a a Hi~-

tória do País, _ou seja, 120,1%, em março de 1981. _ ~ __ -_ _ _____ : ___ ~--- ~~ :.~- _ 
Ao mesmo tempo, a inaxidesYaiõrizaçãO e\icb-eü_p _bol~o, ~~E'!-~l~ciS~:~_n:: 

quanto o déficit comercial, em 1~80, _som~nte s()freu red1,1ção i~ifglf.tl~rtte 
em relação ao ano anterior, de aproXíiTiiidã.Oú5rilC Hfrriilhões- de-qólªres. (Dé­
jicit _comercial, em 1980: _2 bilhões ~829 milhõ~S,ae dQl~res;) '" ··-~!- . _ 

Cresceu a pressão da dívída ex_t~rna, pelo peso especialmente do ·seu ser-
viço. que passou a ser o motor de nov_os en_díVJd~me_n.tos. . ., ... 

O s.ervi<;o da dívida (considerando osj~[.9S Jjquidos)_passou de l0,6 bi­
lhões de dólares, em 1979, para 11,3 bilhões, em 1980. 

De fato, de. um ano para outro o_crescimeoto U:tingiu um per~n_tu~ll ~o­
dera do. Ocorre, porém, que já em _rnead9s de _ _l979, e-particularmente em 
março e abril de 1980, as taxas.intern_acion.ajs bá,s1Cas de,jurq_$ pr~iomiram -
no s_entido de_a_lta_. __ 

Cresceu a impaciência dos banqueiros cre;dor~s da.elevada. çJfyi.d~. e~tç~na 
brasileira, os quais passaram, Sr. Presidente, __ a impor ao País, segundo um 
bem in fo(mado jornal dos Estados Unidos, condições rriuito mais du.ras. do 
que as _obtidas no passado. 

Em junho de 1981, em visita-a São Paulo, um executivO do maior credor 
da dívida externa brasfleíni -cOi1ffrrnaJa qücb "no Iinàl·do· anopaSSãdO (refe-rlã­
se a 1980), os banqueiros internacionais 'não qüertam emprestar ao Brasil". 

Um receituárío, c_onsider_ad_o o melhor para o PaíS-pelo Fundo Mone­
táriO- Internacional, passou a ser aplicado pelas auto_ridades econômicO­
financeiras brasileiras; enquanto-Se discutia,-intitilmente,-se deveríamos ir, ou 
não, soliCitar assistência àquele órgão internadó-riã.I. 

Urna dívida externa de 60 bilhões de .dólares exigiria, em 198(, um paga: 
mento de 16,8 bilhões de dólares, entre amortizaÇões e jUros líqUidOs~- De um 
lado, portanto, cabia evitar a qualquer custo o cresciirte-hto do endividamen­
to, havendo também a necessidade de assegurar recursos em divis_as para o 
pagamento dos compromissos ·anteriormente assumidos. 

A recessão seria a resposta final, Sr. Presidente, ainda que significasse sa­
crifícios imensos, em termoS de desemprego e redução do ritmo de crescimen­
to econômico. 

A solução que triunfava, sob o comando de um mesmo Governo, era a 
L'Ontrária à orientação da plataforma global que durante o ano de 1979 o Ge~ 
nt!ral Figueiredo apresentara. 

Da mesma forma que no campo político~ na economia a rendição estava 
clara, apesar da tentativa, que a ninguém convenCeu, de apresentar corno si­
nais de êxito uma inflação de 95,2% (belo êxitol) e um superávit comercial de 
1,2 bilhão de dólares, no ano que passou. 

CorifOrine já ãfirtnamos em· várias opot'Hinídades, trata-se de um superá­
vit ilusório e a um custo social brutal. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Com muito prazer. nobre Senador Hum-
berto Lucena. - -

- O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• faz bem em se deter nesse balanço 
sobre os três anos de Governo do Presidente João Baptista Figueiredo, e as 
~uas palavras expressam o pensamento de toda a nossa Bancada. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Muito obrigado a V. Ex• 

p Sr. Humberto Lucena- V, Ex• que é um estudioso chega a uma con­
clusão melaricqlica, _qui.!l seja, o saldo ri~g~tivo no plano político e_np plano e~ 
conômico, até O dia"de hoje, do Governo -do Presidente João Figueiredo. No 
plano -político InstituciOnal, eu diríã~ re'petindo o que já afirind neSta Casa, 
que o Governo do Presidente João Figueiredo pode, hoje, ser dividido em um 
período anterior e-olltro período posterior ao episódio d_o Riocentro. Aquele 
episódio foi _marcante,_ diminui_u demasi_~darnente a autoridade de S_ua Exce­
lªncia à frente do 0-ove_rnO. E se fi~erffios uina cÕr~·lpaTação com o período 
anterior do Presidente Ernesto Geise( Chegaremos à conclUsão de que o seu 
antecessor, apesar de merecer de nós todo os reparos, todas as críticas pelo 
menos tom~JU nas mãos as rêdeas do poder e houve momentos em que, inclu­
sive, mereceu, senão os _aplaus~s, pelo menos o respeito da Oposição, quando 
demitiu o General Ednardo D' Á vila do. Ü Exér:cito, em São Paulo, numa de­
monstração eviderite ~de-que o seu GoyÚnO não admitiria que pross_eguisse, 
ali, o ostensivo desrespeito aos direitos do homem, e quando demitiu o Sr. 
Ministro' do Exército, o General Sylvjo Frota, que estava conspirando osten­
s_fvimentc P.~r.a derrubá:-lo_ d~ _Presid_~ncia da República, No plano político 
propriamcnt~ dito, o General Figueiredo que, atendendo aos reclamos popu-
1<.\res,_ à~ exigê_nçi?-§ _ d_a _so_ciedad_e brasileir_a __prganizada por todas as. suas lide-­
ranças, conce_deti _a anist_fu. e_ ço_nvocqu eleiçõés diretas para governadores de 
Estado, logo depois começou a retroceder nesses casuísmos _ _vergon_boso.s, que 
rios deixam mal não só interna çemo externamente, na franca decisão pessoal 
e política de transformar essa abertura política tão preconizada d_e mão esten­
dida nurna_de_mo.craciªsyi gen~ris, n,1,1ma. democr~çi!l Qn9~ só quem pode ga­
nhar as eleições são _ _çts_can_did_atOs apoiados pelo PDS e pelo Governo. -No 
plan<.) econômico é isso a que v: Ex·• se reporta, são os fndices inflacionários 
subindo sempre _com ligeiras atenuações, no contexto de uma política quase 
no contexto de choquC à iõflação que resultou nessa_recessão sem precedentes 
na nossa história que -~6 faz l~var.'? povo, a massa trabalhadora ao desespero, 
à fome, à miséria, co'ffi o desemprego e o-subemprego a cada dia mais "au-men­
tando. Essas são as palavrã:s, nobre Senador 'EveláSío Vieira, Co"rri qUe ri6s, in­
felizmente, podemos .sau_da_r o _terceir_o-éJ.OO_d~_ Governo do P:residente João 
Baptista Figueiredo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado. Sr. Presidente, 
- Em março de 1979, ao receber a fiiiã-presidencial, o aenerãl FigUeíredo 

prometia •·garantir à cada ~rabalhador a remuneração ·justa em relação ao 
trabalho produzido". 

No entanto, dois anOs depois, Unia orientação indesejável pela maioria 
da popuUlÇãO reduziu o esSencrnrpara o-cumprimento da garantia de remune­
ração maiS JU-sta- prometida. 

Cresceu o desemp~~go com a recessão econômica nos principais ceiltrós 
do Pais, corno Rio de Janeiro, S8.o Paulo, Belo Horizonte, Poito Alegre, Sal­
vador e Recife, atingindo percentuais bastante elevados· (superiores até a 
10%) da população econOmicamente ativa. 

A crise atingiu também outros ceritros menore·s, talvez até com mais in­
tensidade, de vez que nesses o emprego é difícil, com raras exceções, mesmo 
em épocas de prosperidade. 

Que providências efetívas adotou o Governo para evitar o agravamento 
dessa situação? . . 

Amarrada pela política econômi~ recesSionista, -~--~ais alta adminis­
traçãO do Pais preferiu assistir de forma passiva ao aumento do desemprego, 

-muito embora alguns setores_ governamentais manifestassem vez por outra 
boa vontade no sentido de formular um programa de emergência para ab­
sorção de rnão-de~obra. 

Segun_do _estimativa -do Departamento de Estatística e Estudos Sócio­
EconômicOS- DIEESE, o total de desempregados, someiúe no setor indus­
trial, atingiu a I milh~o, e-m 1981. Corlslderando, além dis-so, que para cada 
posto de trab-alho indUStfíal corl-espOnCJeria-m ·três no comércio, serviços, etc., 
o quadro de desemprego seria bem mais grave, sem considerar o subemprego, 
que, num País corno o Brasil, sempre apreSenta totais mais elevados que o de­
sempreg-o aberto, em função- do baixo potencial de absorvação de mão-de-
obra pelo sistema produtivo. -

A tendência é de uma piora nesse quadro, tendo em vista que um docu­
mento governamental- o Orçamento Monetário-, nO que aplaude a estra­
tégia 3dota~a •. pelo seu acerto, confirrria a manutenção- das linhas básicas da 
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atual polftica econômica, e informa, além disso, que em 1982 as margens para 
recuperação do ritrilo de crescimento econômico con_tinuarão sendo ditad~s. 
basícamente, pelas limitações impostas pelo balanço de pagamentos. 

Pouco se pode esperar, Sr. Presidente, de recuperação, isto sim, das pro­
messas do Genera.I Figueiredo, feitas no início do seu Governo, no que respei­
ta aos aspectos sociais do desenvolvimento. 

Pela primei rã vez, e-m m3.i"s-de trinta anos, os índices de crescimento do 
produto brasileiro apresentaram resultado_ negativo. 

O que iSso S{gnifica? 
Exatamente uma redução na quantidade de bens disponíveis e ao alcance 

da sociedade, quer dizer, uma queda na riqueza global do País. 
Pior, essa diminuição ocorreji.Into a uma crescente coricentração_de ren~ 

das no setor financeiro. 

Um quadro assim somente agrava o lamentável estado de certo sindica­
dores, como saúde, educação, alimentação, habitação e outros. 

Sem recursos financeiros, Corno pOde um trabalhador manter os filhos 
na escola, adquirir livros e cadernos, providenciar uniformes e outras despe~ 
sas necessárias? Da mesma forrifa, ainda que receba uma habitaçãõ razoável, 
onde encontrará meios para cobrir as prestações, se outros encargos pessoais 
e familiares exigem ca-da vez mais do seu orçamento? 

A situação é idêntica nõ--que re-speita à saúde, a qual, muito embora deve 
ser providenciada pela Previdência Social, o é na forma conhecida, precária e 
cada vez mais cara. 

Por certo conhecendo as dificuldades que iria enfrentai nesse campo, o 
General Figueiredo foi menos enfático, neste ponto, ilá seU discurso de posse. 
Cautelosamente reafirmou que cada brasileiro tem direito a receber, mas do 
Estado, os cuidados básicos com sua educação, saúde, assistência médico­
social, etc .. Deixou de assumir um compi'omiSsó-iri.iliOr- em relação a issó tu­
do, no que acertou. 

Essa indefiniçãO, aí notada, é a marca de um Governo, que -ora atinge 
três anos, sem que saibamos onde pretende ir de hoje para amanhã. No 
corpo-a-corpo com a realidade, na improvisação, SégU.i ó Governo à deriva, 
afundando na dívida externa, no desemprego, comprovando aqui e ali a sua i­
nefiCiêhcía--pCios aumentos clamorosos dos serviços públicos, quase quadru­
plicando em um ano a dívida interna, exigindo no preço da gasolina recursos 
para programas duvidosos, como o de energia nuclear. 

O Sr. Jorge Ka/ume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço V. Ex•_, com prazer. 

O Sr. Jorge Ka/ume - Também estou ouvindo V. Ex• ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Isto muito me honra._ 

O Sr. Jorge Kalume- _ ... com todo o respeito. Quero dizer que respeito o 
ponto de vista de V. Ex• como homem de Oposição que não sabe radicalizar. 
Mas. eu gostaria de evidenciar os propósitos sadios do Presidente João_Fi­
gueiredo nestes três anos de Governo profícuo, procurando desenvolver o_ 
País em todos os setores, especialmente no campo político. Haja visto que se 
não estivéssemos numa democracia, não teria havido essa incorporação da 
qual V. Ex• está fazendo parte. Era apenas isto o que Cu queria registrar. Mui­
to obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex• tem razão. O Governo lutou por 
todos os meios para que a incorporação fosse--impedida, mas não o conse­
guiu. V. Ex• falou num Governo profícuo. Realmente, é altamente profícuo 
quando nós contemplamos, com tristeza, que a nossa dívida externa cresce e 
nos retira a nossa soberania; quando a dívida pública interna -dobrou e, ao fi­
nal deste ano, deverá ultrapassar os 6 trilhões de cruzeiros. 

O Sr. Jorge Kalume_~ Todos os países do Terc~iro Mundo estão atra­
vessando esta fase dificil_como resultarlte da conjuritura inú~r~a~ÍoiJal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Permite V. Ex• que eu responda ao seu a­
parte? 

O Sr. Jorge Kalume - V. Ex• tem todo o direito _4e responder. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- É o problema do subemprego que cres­
ceu extraordinaríamente; é o problema do desemprego que nós não conhecía~ 
mos desde 64, e que hoje é o nosso grande câncer social; é o problema de ha~ 
bitação; é o problema da queda na qualidade do ensino neste País, da saúde, 
o rombo da Previdência Social. Nós estamos no Brasil cercados por proble~ 
mas sérios e que se agravaram nos últimos três anos. Seria gfaças ao Governo 
profícuo do Senhor General João Baptista de Oliveira Figueiredo? 

Sr. Presidente, prossigo: 
Além do mais o Miitistério do General Figue1fedo, dissolvido em contra­

dições e questiúnculas, não atendeu ao pressuposto do qual partiu o próprio 

Chefe do Governo, que, a 19 de_ março de 1979, na primeira reunião ministe~ 
rial, admiti_u _que seus ministros saberiam trabalhar coesos, em equipe. 

l:;so não ocorreu, e melhor do que ninguém coube ao vice~ Presidente Au­
reliano Chaves, em setembro de 1981, fazer a crítica, ainda que velada, do re­
ferido Ministério, ao considerar qualidades de uma equipe de governo ser 
~·harmônica e coesa, parcimoniosa, discreta no falar, diligente no agir". 

A lembrança não era ociosa pois fora recente a exoneração do General 
Golbery, valendo também recordar que muitOs dos desligamentos ocorridos 
na equiPe min'iste'rial do General Figu-eiredo tiveram como motivação desen­
tr_osamentos dentro do próprio grupo de MinistrOs. 

O Sr. José Lins - Perin1te V. Ex• um aparte? 

_o SR .. EVEbÃSIQOY!_l;Lt~.A- O~çoV,Ex• 
O SI-. JoSé Lins---Senador Evelãsio Vieira, V. Ex• pinça um momento 

histórico do campo econômico brasileiro ... 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA - Político e social. 

O Sr. José Lins- Político e social. No ano passado tivemos realmente 
uma queda do prOduto interno. V. Ex• critica o Governo por isto. Lembro­
me de que, em 1963, a inflação rondava ·os 90%; no entanto, mesmo com as 
medidas adotadas pelo Presidente Castello_ Branco, a inflação não se deteve, 
porque os efeitos de tais medidas não podem ser imediatos. Elas precisam de 
um certo tempo de maturação para produZirem resultados. As conseqüências 
paralelas também existem. Durante o Governo Castello Branco graves 
problemas afetaram o setor privado. Muitas empresas foram a falência, como 
resultado de uma política de austeridade que preferia sacrificar o partiCular 
ao bem geral. A partir daí o País entrou num período de grande creScimento 
econômico, chegando a taxas muito altas como V. Ex• sabe. Com as duas cri­
ses do petróleo voltamos a ter sérias dificuldades. Muita gente minimiza o 
efeito dessas crises, em vez de simples acidentes passageiros, elas foram real­
mente giilVes não só para ó Btásil, mas para muitos países. É costume da 
OpOsíÇão Criticar esSa afiima:ção. Mas, ela é absolutamente correta. Basta 
que se diga que a despesa com petróleo cresceu de cerca de 600 mil dólares 
para cerca de lO bilhões por ano. Se V. Ex• somar, por alguns anos, essa dife­
rença estúpida de custo de importação de energia, V. Ex• hã de ver que sua in­
fluência na dívida só pode ter sido muito grande. O País teritou livrar-se dessa 
crise através de uma sistemática que não reduzisse o seu processo de cresci­
mento econômico. Infelizmente isso não foi Põssível, no ano passado. O que 
devemos, porêm, realçar, é a coragem do Presidente João Baptista de Figueí-

- redo, de adotar medidas que não são agradáveis ao povo. Ao contrãrio, são 
medidas de sacrificiO. Mas, mesmo tratando-se de um período em que as 
eleições estão à vista, o Governo teve a hombridade de buscar agir de modo a 
cumprir com o seu dever. Não se trata de sacrifícios desnecessários, por isso 
mesmo à yista das eleições, o Pre~dente teve a coragem de tomar essas medi­
das. Os resultados não são bons, de um ponto de vista imediatista, mas deve­
mos convir que a inflaÇão-caiU de 120% pa:ta 95%, que o saldo da balança em 
conta corrente passou de menos 12 bilhõeS para cerca de 1 O bilhões de do lares 
-=comO V. Ex• mesmo hã pouco citou. O _saldo da balança comercial, do ano 
passado para este ano, evoluiu de um déficit de 2,6 bilhões para um superávit 
de 1,2 bilhões. São estes aspectos positivos, nobre Senador, que é preciso não 
esquecer. Nem tudo são flores, há dificuldades no mundo. Os Estados Unidos 
eStão cO-nl-mais to%_de desemprego e a AlemaDfla-com-Outro-iãTito. Não esta­
mos sozinhos nesse transe difícil pelo qual passa a economia não só no mun­
do _ocidental como nos países orientais. V. Ex• também deve creditar ao Presi­
dente Figueiredo a contin_uidade da política de abertura do Presidente Geisel. 
Percalços. dificuldades, é claro, temos tido, mas aí estão as eleições à vista. O 
Presidente Figueiredo jamais retroagiti em suas promessas. O País marcha se~ 
guro para a democracia que todos queremos. Desculpe-me V. Ex• pelo tempo 
que tomei do seu disct~:rso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Lembro ao nobre orador que o 
seu tempo está esgotado. 

O SR. EVELÁSIO_VIEIRA- Vou concluir, Sr. Presidente. 
Estou fazendo uma apreciação dos três anoS de governo do Presidente 

João Baptista Figueiredo. O nobre Senador José Lins se preocupou mais em 
fãzer uma apreciação a respeito dos Governos revolucionários. Procurei ana~ 
lisar as promessas do candidato, as promessas do Presidente da República, jâ 
no exercício, e do não cumprimento de suas promessas no campo político, 
econômico e s_ocial. Dos retroc~ssos~ .. 

O Sr. José Lins- V. Ex• _most_rawse profundamente injusto neste ponto. 

O SR: EVELÁSIO VIEIRA::... ... que o Brasil está sofrendo nesses três 
campos: do Governo que ê apoiado, do Governo que não encontrou a menor 
dificuldade em obter apoio a todos os seus projetos encaminhados ao Con~ 
gresso.u 
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O Sr. José Lins --Inclusive ao do Pluripartidarismo? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- ... no sentido de-desenvolvimento da so­
ciedade brasileira. Todos. O Senhor Presidente da República não pode dizer 
que teve dificuldade em adotar essa medida, porque as Oposições se opuse­
ram, porque a Imprensa não manifestou boa vontade, porque encontrou difi­
culdade nas Forças Armadas. Não! Nunca a Oposição se negou a dar o seu 
apoio naquelas medidas efetivamente necessáriaS -ao desenvolvimento do 
povo brasileiro. 

O Sr, José Lins~ Não mç parece que isso seja tão certo as~inl. B;~sta q_ue 
V. Ex' anote a posição da Oposição durante todo o ano _de I98l_. As c;lifiCUlda­
des criadas pela Oposição, foram visíveis. Mesmo o processo de abertura tem 
contato sistematicamente e ostensiva mã vorltãde da Oposição. 

O SR. EVELÁSfO VIEIRA - Absolutamente. 

O Sr. José Lins- Ah! Sim, isso é notóriO. A abertura tem sido feita à 
força, pelo Presidente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA..,... Nós sofremos a violência da extinção do 
nosso Partido. - -- - ~---------~ -· ·---· . -

O Sr. José Lins - O _Presidente tem_ feito a a15Crtura à força. Pelo_ gosto 
da Oposição ela jamais seria feita. _ .. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex• não está sendo justo. 

O SR. PRESID.ENTE (Cunha Lima)--,- Desejo lembrar ao nobre orador 
que o seu tempo se esgota e solicito que S. EX .. não. conúda ~mai~ a:pafie-s. 

O Sr. José Lins~ Basta apenas que V. Ex.' anote~ posição da Oposição 
com relação à anistià:, com ·r_elação a lei salarial, com relação ao projeto do 
pluripartidarismo e a muitos outro_s, nobre Senador; N_ão há novidade no que 
estou dizendo. - -

O SR. EVELÁSIO VIEIRA --Já nas primeiras palavras do meu discur­
so de hoje eu reconheci que o Governo prometeu e cumpriu com a ah'istía, 
que o Governo promete_u e cumpriu um abranda meto na censura à imprensa, 
eu reconheci. 

o Sr. José Lins- Não foi SÓ: a anistia. o~ Pres_iâente não tem faltado a 
nenhuma de suas promessas. - - - - -- - . 

O SR. EVELÁSIO V1EIRA - Mas, fui buscar as contradições do Go­
verno, os seus fracassos ,nas metas estabelecidas pelo Ca_ndidato e pelo pró­
prio Presidente. 

O Sr. José_ Lins..- Nenhum processo de planejamento é invulnerável, 
mesmo assim, não há ·nenhuma das promessas do Presidente, nem como Can­
didato, que não tenha sido rigOrosamente c.umprida, a despeito __ d_as dificulda­
des criadas pela oposiÇão. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Sr. Presidente, eu estou ~ilmprindo a de­
terminação de V. Ex' O Senador José Lins.~_quç: não está respeitando-a,deter-
minação da Mesa. __ - . -

Mas, procurei aqui, no decorrer dà minha apreciação, incluSive, reprO­
duzir promessas do Senhor Presidente da República que não foram cumpri­
das. Procurei evidenciar os retrocessos verificados por parte do Govçrno no 
campo político, econômico e social. 

Mas, crmcluo, Sr. Presidente. 
A princípio, nos.idos de 1979, algumas espera_nças, em alg_uns casos mui-

tas até, cc::_rcaram o novo Governo ql!-e ~~um ia.'-·- . _ 
As expectativas foram_sendo, pouco a pouco, superadas~-~.difíci_l dizer: se 

resta alguma, muito_embora.n.ijo __ t_~nhallJ_f~ltado_ao_Governo at1,1.al oportuni­
dades excelentes para um saltO largo no sentido dos mais ·profundos anseiOs_ 
da nacionalidade. -

Em maio de 1981 a atmo_sfera que se vivia no :País er3 to-da raVoi--â.Véí a 
uma arrancada assim. No entanto, faltou pernãs ao-Governo· para 'aCampa~ 
nhar a marcha da sociedade bra5ileira rumo a um-entendime-nto maiOi, capaz 
de saltar dificuldades e sobretudo propicfa"r a'os brasneiios, que bem o mere­
cem, tranqiiilidade, segurança e bem Restar. 

É assim, Sr. Presidente, que assinalamos -a paSSagem do terceiro anO ·ao 
Governo do Geriedl João_B_aptista de Oliveira Figueiredo. G_osta!íarriõs de 
tê-lo feito de forma diferente, sinceramente. -

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. (Muito bem.' Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR . .JOSE UNS NA 
SESSÃO DE 15-3-82, E QUE •. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA l'UBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSÉ LINS (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Li, também, o artigo do Jornal do Brasil, a que fez referência o nobre Se­
nador Henrique Santillo. Devo comunicar ao Plenãrio que, pela gravidade do 

assunto, a matéria serâ objeto de análise, devendo o PDS frã.zer esclarecimen~ 
tos sobre as denúncias foi'nitiladãs--pela ·autora: 

QUantO aO _Professor Alfredo Buzaid, indicado pelo Governo Federal 
para o Supremo Tfibunal Federal, o nobre Senador Henrique Santillo tem o 
direito de manifestar o que pensa sobre aquele homem público. Leve-se em 
conta que, também a imprensa do fim da semana divulgou o apoio irrestrito 
dos professores de Direito de Uniyersidade de São Paulo à escolha do Prof. 
Buzaid pelo Presidente da República. 
.- No mais, ·o que-lenho a observar, Sr. Presidente, é essa doentia dispo­

sição para o pessiinismo com que a Oposiçãó Sistematicamente ehcharca o 
Senado. 

Já é hora de que _os oposicionistas se convençam corno estamos conven­
cidos,-de que o curso- do processO -de abertura não será mudado, de que as 
eleições estão à vista, e de que jã não cabem esses chavões que apregoam o re­
trocesso político, que insistem erTI que o Governo persegue a OposiçãO e-de 

·que nã_éi_ se_sabe qil"ais São ·ás regras do processo eleitoral. Estamos em plena 
marcha ·oatida para as eleições, jã não valem as maledicênCias; a volta siste­
mática a velhos chavões sem sentido. A OPosiçãO deve cumprir o seu papel de 
OposiçãO. Mas o que fere a verdade, aquilo que turva o que é meridianamen­
te claro, já não vale. 

Era o. que eu tinha a'dizer, ~r. 'Presidente._ (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 15-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICA[)O POSTERIORMENTE: . 

O SR. ALMJR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

Quahdo o Excelentíssímo Senhor Presidente da República, João Figuei­
redo, completa o terceiro ano à _frente do governo brasileiro; quando Sua Ex­
celência, com .~l~vado espírito- deinocrático, respeita as idéias libertárias_ do 
nosso povo; quando o Primeiro Magistrado da Nação, ciente e consciente do 
q~:Je_para ele repre~~nta a preservação do Düeito -e da Justiça; quando reco­
nhece o sagrado dever que lhe cabe de-'batalhãr Pelo soergUiirienfO Social e 
ec~on.âmiCo do País, verifica Süa Excelência, neste íilStanteL não obstante os ó­
bices que se lhe antepuseram, quão alentado 1em sido o seu deseffipenhO Dos 
~~_t'?}~~q~c;:~~he pareceram~ lhe parecem de maior importâncía para a vida do 
povo brasileiro. 

_!anta isto é verdade que os que receberam maior estímulo por parte do 
seu governo, hão sido aqueles setore~ que dizem respeito à AgricultUra, Cõ­
municações, TrahSpo~rteS e M1na:fe Eiletgia; sem se descurar da Saúde e Edu-
cação. -

Como que se desejasse realçar o set9~ e-nergético, a imprensa há destaca­
do nos últirilos dias o PROÃLCOOL, idêia central deste meu pronunciamen-
tO. . 

Sr. Presidente, o Poder Federal, ao lançar o PROÁLCOOLcomo uma 
d:as principais opções)aiá.fa:i.er Ta:ce ao Violento conSumo de derivados-de pe­
tróleo pela população brasileira, principalmente, no que tange à gasolina, tal­
~ez não ~uspc:itasse ou não fivesse-se advertido_ para determinados fatores que 
viriam atropelar a execução do programa, rias diferentes fases de sUa implan­
tação. 

De maneira inexplicável e impatriótica, surgiu uma orientada campanha 
de desmoralização e descrédito que, indiscutivelmente, quase atingiria a sua 
fiiüilidade, qual fosse a de inviabilizar a utilização do ãlcool combustível. 

Aos tropeços, ·o programa fOi marcha!ldo, com as destilarias sempre em 
número crescente; embora se fizesse sentir um amparo financeiro que deixava 
muito a desejar. mas que, pelas informações ininistCii3is·, através do MiiJ.is­
têrlO da Indústria e do Comércio, o Governo do Presidente João Figueiredo 
en:vida esforços de melhor· aquinhoar o ambicioso programa - emíriente­
mente nacional. 

Além da campanha de descrédito e-do apenas razoável apoio financeiro 
ao referido programa, um outro "ingredíenten conturbaria a fase de comer­
cialização do pi'oduto. 

Este, por estar sendo vendido a preço mais do que razoável, quase que 
desapareceria do mercado, porque Cbe'gou-se a utilizá-lo, até em cosméti-
cos!... - -

Em rehição à mis-tura com a gasolina, o ãlcool extrapolou os limites fiXa­
dos que seriam de 12 a 15%, chegando ao excesso de se_r utilizado até 50%. 

Estávamos assim, diante de um inju&:tificado procedimento que poderia 
trazer, se não fosse contido, uma exaustão do combustível, que em muito di­
minu~ra s·angria de nossas divisas_. fortemente c:ompro~metidas com a impor-
tação -de petróleo. - -

Mas. fatores ligados à área econômica do Governo, freiaram, também 
uma maior desenvoltura do PROÂLCOOL; e tanto isto é verdade que a lm~ 
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prensa, nestes últimos dias, vem se preocupando com a reabilitação do álcool, 
inclusive comentando as preocupações do Governo Federal com a queda das 
vendas de carros a álcool, fato que originou uma tomada__de posição -por parte 
da área governamental, COI'Q.O um to_do, e não ª'penas_ ad_strito __ ª'_o Tylinistério 
da Indústria e do Comércio, como até bem pouco acontecia. 

Para o Governo Figueiredo uma c_oisa, agora, se iq1pÕe, contrapondo-se 
ao negativismo esdnJxulo e impatriótico, partido de setores de fácil identifi­
cação, que não têm outro interesse senão permaneça o n"osso País a exaUrir-se 
financeiramente, na aquisição do óleo negro comprado no mundo oriental. 

A grande meta do Governo_brasileiro será, de agora p-or diante, manter a 
viabilidade do PROÁLCOOL como alternativa energétíca válida, colocando 
um ponto final no crescente descrédito a que vinha sendo submetido. 

Vamos encontrar nos jornais a nova rota a que se traçou a Secretaria de 
Planejamento, tendo o seu titular, o Mi_nistrÇI_Delfim Netto, ~O!JlO_ npticia à_ 
imprensa- determinado ao seu assessor Akihiro Ikeda" a responsabilidade 
de courdenar os debates a nível técnico e de propor medidas para estimular as 
vendas de carros a álcool, que continuam caindO assustadoramente". 

Como umã. resUltante da designação ministerial, o Dr. lkeda fez reunir,­
sob a sua coordenação, representantes dos Ministérios da Fazenda, Trans­
portes, Minas e Energia, Indústria e do Comércio e o Presidente do Conselho 
Nacional do Petróleo, esperando-se deste encontro uma avaliação das pro­
postas feitas por parte dos fabricantes e distribuidores de veículos a âlcool. 

Por sua vez- o ilustre Vice-Presidente da República- Dr. Aureliano 
C}:!aves- que é o Presidente da ComisSão Nacional de Energia, em entrevis~ 
ta concedida à imprens-a, sugeriu algumas medi_çlas que bem poderiam se 
constituir no QUe âenominou .. pacote de sa]VaçãO"- do carr-o a ãlcool e ali­
nhou as seguintes sugestões: "a) preço do álcool combustível inferior à gaso­
lina; b) qualidade uniforme do produto; c) melhoria do desempenho dos 
carros; d) uniformização dos preços dos carros a ãlcool e a gasolina; e) re­
dução do IPI; e f) abertura dos postos, também aos domingos, para a venda 
do álcool, e não apenas aos sábados, como já vem acontecendo. 

Em relação a este último item, relacionado nas sugestões do Vice­
Presidente Aureliano Chaves, a ela se contrapôs o Conselho Nacional doPe­
tróleo, que negou o propósito -de reabrir os postos aos domingos, para a ven­
da de ãlcool; e segundo o articulista do Jornal de Bcasz7ia, de sábado. último, 
em seu editorial intitulardo ••Proibição Inócu_a~·, tal decisão do CNP .. ativa 
urrÍa política inócua, a do contingenciamento físico -da venda de combustí­
veis". Diz ãTnda o editorialista: "A venda de álcool aos domingos não é, em sí 
mesma, importante como fator de reativação do comércio de veículos consu­
midores desse combustível". Tal objetivo, segundo_ seu pensamento .. -exige 
medidas de maior envergadura, que digam respeito à economicidade do mo­
delo". Por fim, encara a reabertura dos postos aos domingos, mesmo para a 
venda exclusiva de álcool, como representando .. um avanço no sentido de se 
restabelecer o direito da população de abas-tecer seus carros quando isto for 
necessário e não quando o CNP quiser". 

Na verdade, a semana que passou foi - podemos chamar - a Semana 
do PROÁLCOOL, com o Presidente do B.3.nco Mundial, Alden Clatisen, de­
monstrando grande entusiasmo pelo programa e destacando '"sua importân­
cia para o País, na tentativa de reduzir _os gastos com as importações de pe­
tróleo". 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, coln o maior-.PrazC:f,-itobre Senador. 

O Sr. Alberto Silva - SenadOr Almir Pinto, estou ouvindo_com -o maior 
cuidado o pronunciamento de V. Ex' a respeito desse assunto que m-e tem tra­
zido à tribuna desde que assumi a cadeira como rePresentante do meu Esta­
do: a utilização do álcool como uma solução nacional para diminuir as im­
portações do combustível que nos vem do Oriente próximo, ·como disse V. 
Ex~ Mas neste instante em que se discute o ressurgimento d_o PROÁLCÓOi.., 
entre as medidas que preconizam a abertura de postos aos domingos, redução 
do IPI e o melhor desempenho dos carros, lembraria ainda que se pode fabri­
car ãlcool à vontade, neste País, e ele vai atender às necessidades que temos de 
impedir a importaçãó, Porque- é aqui o momentO -op<frtüno, quando v. Ex, 
fere este assunto, Sr. Senador- além de se queimar o álcool em motores do 
tipo Otto, ê possível, jã está aprovado, mas aprovado à saiedade, com rendi­
mento bem mais alto e com segurança bem maior, que, se se aditivar ao ál­
cool um derivado do próprio álcool - e que já se fabrica no País- pode-se 
usar álcool nos motores diesel sem mudar o motor, sem alterar as suas carac­
terísticl:ii e o.rendimento será bem mais alto do que-queimar ãÍcool no motor 
Otto, isto é, o motOr tipo gasolina. Então, meu cã.ro Senador Almir Pinto, 
neste instante em que V. Ex'- aborda o assunto, quero colocar-:me ao seu Iaçlo 
dizendo que a medida governamental é justa, oportuna e necessária. -0 Brasil, 
realmente, precisa partir para o álcool e partir lá, para substituir O petróleo 

porque, realmente, o álcool pode substituir o óleo diesel e a gasolina e, por 
conseguinte, mais de 50% do petróleo importado podem perfeitamente ser 
triansfoiillaêios pelo -álCoOr pród.uzidO no País~·Par"a.b6Í1s a v·. -EX• Pêlo tema 
que aborda nesta_ t_arde. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. Ex• e, com muito 
prazer, acolho a sua palavra, o seu pensamento anexado-os a este meu mo­
des.to pronunciamento; isto porque, nobre Senador Alberto Silva, V. Ex' tem 
dado, neste plenário, excelentes_ lições, aulas mesmo, sobre essa parte relacio­
nada ao álcool, sempre trazendo este assunto, por demais importante, ao co­
nhecimento dos Srs. Senadores, mencionando por exemplo, o nosso marme­
leiro, nosso etano!, que é um hidrocarboneto, ou seja, o C2 H6, como de 
grande valia para vir resolver, com a cana-de-açúcar, a mandioca, este impor­
tante problema de reflexos notáveís à eCOnorTiía nacionaL Não me -esqueço 
das aulas que V. Ex'- tem dado-nesta Casa. Erii -certa ocasião, inclusive, o nos­
so estimado Senador pelo Amazonas, E>Jandro-Carreira, que não eStã presen­
te, não entendeu bem uma idéia de V. Ex', no sentido de que se aproveitasse a 
Floresta Am~ô_nica_ para a extração do metanol e do etano I. Pensava, naque­
la ocasião, o-nobre Senador pela Amazônia- e acredito que até a própria­
Senadora Laêlia de Alcântara, que é lá do Acre, esteja assustada- que fosse 
atravês_de um desmatamento predatória, da grande mata amazônica! Não é 
verdadeiramente isso._ V. Ex• falava na podação, apenas uma ligeira podaçào, 
e nem seria preciso podar todas as árvores da Amazônia. Aquela podação da­
da uma perçent4a1··x" -_que no mo!Ilento não me recordo- de bHhões de 
lítros de álcool e, praticamente, dispensaria até, quem sabe, a cana-de-açúcar, 
ficando esta para a produção de açúcar. E não é só a- podação de parte da 
Floresta Amazônica como, também, podemos lembrar o babaçu, no Mara­
nhão, tido como uma das fontes energéticas, não só através do coque co no do 
próprio -etano! e do metanol. 

E, V. E', estudioso que é do assUnto, Presidente da nossa ComissãO -de 
Assuntos Regionais, tem palavra assegurada a qualquer hora nesta Casa, in­
clusive agora, quando o vejo mais uma vez se preparando para apartear este 
seu humilde colega. Concedo o aparte a V. Ex'- mas, antes, o concederei ao 
nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria -Senador Almir Pinto, é lamentável o problema da 
Administração Pública neste País. Os carros a álcool tiveram, até quando o 
Governo achou conveniente, uma aceitação enorme neste País. O álcool pas­
sou a ter um valor extraordinário nO" mercado internacional e compensava ao 
Governo exportar álcõol e consumir gasoliÕa-, porque estava sobrando gasoli­
na. Os jornais começaram a trazer notícias da possibilidade de faltar álcool 
no País e para aS-gr3i1áCs vendas- de álcCiol ão exterfor. Quem matou no nasce­
douro o conhecimento, o sentimento, enfim, de aceitação do carro a âlcool no 
Brasil foi o próprio Governo. Haja vista que para desenvolver o Programa do 
Álcool no Brasil nós não precisamos de um centavo de ninguém. O consumi­
dor brasileiro está-pagando mais I 00% para cada litro de álcool que consome, 
justailfente parã-desenvolvef o Projeto Nacional do Álcool. Mas o que se vê é 
que o Governo está interessado em· jogar os nossos vales, as nossas terras de­
volutas nas mãos do capital estrangeiro; jogar o Cá Pita] estrãngeiro dentro do 
Projeto Nacional do Álcool. Isso fez com que o povo brasileiro, aqueles que 
queriam comprar o- cái:-ró -a álcool arrefecessem O seu interesse patrióticO de 
lutar para o desenvolvimento do álcool para este que fosse nosso. Daí vem a 
queda da procura do carro álcool, verticalmente, no Brasil; V. Ex' deve estar 
lembrado disso, pois faz pOucos meses. (j que tenho a lamentar é que o Go­
verno, depois de matar no miscedouró a vontade do brasileiro de aceitar o 
Programa Naciona"l do Ãlco-0"1, Venfi3.-liõvamente querer aplicar injeção de 
otimisri:to ao povo -brasileiro. Muito óbdgado a V. Ex' 

O SR. ALMIR PINTO- Em parte, permita-me discordar de V. Ex• 
pOrque o Governo não quis acabar com o PROÃLCOOL, em absoluto. 
Aconteceram fatores que fugiram à vontade do Governo. Se na verdade ele 
pretendeu vender para o exterior o áfcool a preço mais caro que o da gasolina 
estaria fazendo um bom negócio para o Brasil, porque se nós vendíamos o ál­
cool - segundo informações que tive- a sessenta cruzeiros o litro e comprâ­
\'amos o petróleo muito mais -~~rato J~ fo~a, _n_aqu_ela ocasião, era na verdade 
ufu irande negócio para o Brasil porque comprava o petróleo -e ainda Obtinha 
saldo na venda do álcool. 

O que aconteceu, nobre Senã:dor, foi 'alguém, e nãO o Governo, íntefeS~ 
sado em prejudicar o PROÃLCOOL andou falando démais ... visando impa­
trioticamente, desestimular o merCado do carro a álcool. Eu tenho um carro a 
ãlcool, deixei de ter um galâXie, porqUe não podia mais alimentá-lo, e com­
prei iim -ã álcoor e estOu satiSfeito. Algu-ns dizerD-que o arraitque ~muito len­
to", que demora uin pouco, mã.s o galáxie "tambénl demora. Quando se liga a 
chave de ignição do galãxie temos que esperar que a luzinha azul se apague, 
assiin também é o carro a- ãlcool. Tem-se que esperar um pouco para que o 
motor esquente. Mas, como disse, estou muito satisfeito com o novo veículo. 
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Quanto à questão de capital estrangeiro, ele não existe no PROÁL­
COOL. O _que acontece- e isso tenho sempre debatido nesta Casa- é que 
se não tenho dinheiro para cultivar a minha terra e ela é ubertosa. poderei to­
mar dinheiro emprestado a esse ou aquele banco para plantar e se algo col­
lher, pagar o empréstimo que i'ea11zei. É uma transação mais do que líquida, é 
uma transação comercial líquida de verdade. Então o que acontece é exata­
mente iSto: o Presidente do Banco Mundial visitandq o Brasil viu a potencia- -
!idade deste País; sentiu do quanto ele é capaz. EntãO, lhe favorece, com um 
empréstimo para o plantio da cana-de-açúcar, da mandioca, do que for, a fim 
de que o Brasil t_e_nha uma maior produção de ãlcool. 

É natural que dando maior produção, dã maior rendimento. E o País 
pagará esse empréstimo, sem muito_ sacrifíCio_. Não é que o_Banco Mundial vá 
mandar no ãlcool do Brasil. _Em absoluto. O gerenciamento é nacional. Esta é 
a idéia que tenho. Estou de acordo, fazendo aqui um parêntese, com um pro­
jeto de lei do nobre: Deputado cearense, pau_Jo __ Lustosa, em que S. Ex• acha 
que não há razão_ para vendermos o __ âlcool, -a gasOlina ou O que- for, especial~ 
mente o âlcool, que é um produto nosso, ·atra_vés das multin_acionais. Para is_to 
não precisa tecnologia. Podemos vender_o cQmbustív.el .utilizando as P.o.m_bas 
da PETROBRÁS, fabricãdas dentro do próprio País. Por que não prestigiar­
mos a Empresa Nacional? 

Teto o aparte o _nobre Senador Albert.Q Sil_v~a~. _ 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador, eu queria apenas aditar uma in­
formação a V. Ex~ que acompanhou de perto aquelas pesquisas que andei fa­
zendo na Universidade do Ceará, quando eu era Presidente da EBTU, sobre 
o aproveitamento do rnarmeleiro, isto é, pi"iineiro extrair o óleo que tem no 
rnarmeleiro, que é um hidrocarboneto -ele tem de l% a 3% de óleo. Mas, na 
verdade, o que nós, naquela ocasião, queríamos fazer, era exatamente as duas 
coisas: retirar O õleo do marmeleiro e este óleo é o ·óleo diesel, hidrocarbone­
to, com a mesma molécula, não tem nenhuma diferença e pode fazer fu-nCio.: 
nar o moto_r. 

Isso foi testado exaustivamente, inclusive, no CT A. Na verdade o que eu 
queria aproveitar, e volto a dar uma informaçãO Desta hora em que V. EX• 
aborda o problema, era o seguinte~ a madeira resultante de uma extração des­
se tipo é de um volume extraordinâr1o. Basta que se diga que no Nordeste 
existem seis e meío milhões de hectares de rnarmeleiros nativOs;- em outras pa­
lavras, madeira nativa e renovável, que vive num clima de duzentos milíme­
tros - isso -é comprovado pela Universidade do Cearâ, da terra de V. Ex•­
porque o marmeleiro pode viver com duzentos miliffietros de água por ano, 
portanto, é planta de deserto, e de uma riqueza extraordinária a madeira re­
sultante. Naquela ocasião o proceso adotado, aplicado na Rússia, na Suíça, 
nos Estados Unidos, na Alemanha, que consiste na transformação da celulo­
se da madeira em açúcar, através de uma reação chamada hidrolisação por 

. via ácida e, neste caso, precisa-se de ãcido sulfúrico. Como o Brasil não é pro­
dutor de ácido sulfúrico, colocou-se urna pedra em cima do processo, porque 
o Brasil não tem ácido sulfúrico; 'importa enxofre para fazer um--pOliquinho 
de ácido sulfúrico que se utiliza na indústria famarcêutica. A África do Sul 
produz ácido sulfúrico, não a pàtlir de enxofre, mas a partir de gesso com 
carvão, isso qualquer estudante de Química sa6e QUe se faz ãcido sulfúricõ as­
sim. Então, nós fizemos uma proposição para qu-e fosse estudado, lá fora, no 
exterior, um processo para produzir âcido sulfúriCO bem barato, para que o 
Brasil pudesse transformar maderia em etanol e, ainda mais, a linina que é 
combustível, a proteína final. f: por isso q-ue Os russos extraem ãlcool de ma­
deira, porque é proteína no final. Mas agora, somos surpreendidos, exata­
mente; como o_ Brasil não faz pesquisas e suas universidades não pesquisam 
nada, creio que o maior investimento em pesquisa foi esse que dei à Universi­
?ade do C~rá, através dã EBTU, para pesquiSa aplicada. Temos agora uma 
mformação- que é, assim, uma verdadeira revolução: pode-se hidrolisar a ma­
deira, istO e, transformar a celulose da madeira em açúcar o-u em pre-aÇU.car e, 
daí para frente, pode-se des.tilar e obter o etano!, através de um processo intei­
ramente revolucionário, novo e extremamente econômico, atravéS da utili­
zação de enzimas. Já se está fazendo isto na Alemãtiha e nOS Esüidos Unidos 
transformando madeira em ração para gado. :1: a última informaçã-o que te~ 
nho em minhas mãos, inclusive o documento de como é realizado o processo. 
De modo que eu gostaria de que o Governo aproveitasse essa oportunidade e, 
ao invés de escolhermos terras para plantar cana, que deixamos a terra para 
fazer açúcar e vamos produzir etanol de madeira, porque madeira, neste País, 
está sobrando. Basta ver os galhos de Tucuruí -lá vão exportar milhões de 
metros cúbicos de madeira - só os galhos, talvez, dessem âlcool para segas­
tar no Brasil por uns 100 anos, fora os galhos da Amazônia e, no Nordeste, 
para enriquecer os pobres nordestinos, nós temos Seis rriilhões de-hectares de 
marmeleiro nativo, em terras improdutivas e im~ptóptias. Mãis uma vez, pa­
rabéns a V. Ex• e ao Governo pela retomada do PRO ÁLCOOL. · 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte de V. Ex• em que abordou, 
_inclusive, a madeira de Tucuruí, justamen-te aquela terâ que ser retirada para 
não ser Hafogada" pelas águas da grande barragem. 

É um assunto que dentro em breve pretendo abordar da tribuna desta 
Casa. Reconheço não ser um tema fãcil para mim, porém, pelo que tenho lído 
e ouvido a r~peito, encorajO-me a traZê-lo para discussão neste plenârio. 

O Sr.: Agenor Maria - V. -Ex f. permite ~m aparte? 

O SR. ALM!ln:>!NT(J:::::·pois não. 

O sr~-Aginor Maria- Eles levantaram um empréstimo de um bilhão de 
dólares; receberam do Banco o equivalente a duzentos e cinqlienta milhões, e, 
na semana passada, quando aQui esteve o Presidente do Banco Mundial, ele 
disse que o restante só_seria entregue às áutori'dades brasileiras na proporção 
do acerto do_ Program_a Naciooal do Álcool. 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito! 

O-Sr. AgenOr Maria- O que qu~I_'O __ afirrnár__a y, Exf. é quetalvezseja o 
único projeto maior deste País que eStá autofinanciado pelo povo brasileiro, 
porque, na hora em que a pessoa consome um litro de álcool, está pagando 
quase que o valor do -litro da gasolina importada. O brasileiro sabe que o litro 

-de álcool não tem aquele valor. Mas, como o brasileiro tomou conhecímento 
-de que se precisa de muito dinheiro para desenvolver o Programa Nacional 
do Âlcool, ele está pagando o preço do álcool e o carro a âlcool- V. Ex• re­
conhece - es_tava s_en_do comprado por todo o mundo, havia uma aceitação 
total. De uma hora para outra, o âlcool começou a valorizar no mercado in­
ternaciorial e o Governo começou a entender que, vendendo um litro de ál­
cool, dava para comprar um litro de gasolina e ainda sobrava dinheiro. Re­
sultado: de uma hora para a outra, começou a aparecer a notícia de que se ha­
via vendido muito âlcool e o álcool poderia não dar. V. Ex• sabe que aquela 
aceitaÇão, do jeito que ela cresceu, muito mais depressa ela caiu, porque o 
povo começou a_temer pelo Programa. EntãO, pergunto a V. Exf. por que o 
Governo deixou, realmente, que caisse essa aceitação, se havia necessidade 
premente de se consoli_dar, no _sentimento do povo brasileiro, justamente a 
necessid3.de do Programa Nacional do Álcool? A minha admiração é de que o 
Governo, agOra, venha ql!_erendo dar tudo para que o povo volte a aceitar no­
vamente o âlcoal. O que eu quero dizer da tribuna nobre Senador, é que o 

-GOverno erroU-Cj_uarido, ao invés de procurar desenvolver o Programa Nacio-
-nal do Álcool, começou a exPortai âlcool para o exterior, correndo o risco de 
falt~r álcool para o consumo interno. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. ALMIR PINTO- O que apreendi bem do aparte de V. Ex•éque 
teria sido o Governo quem estimulou ã queaa-da produçãO de veículos a ál­
cooL com a venda de âlcool para o exteiior. 

Mas, o que estava acontecendo com o álcool, no meu modo de entender, 
era exatamente isso: o Governo vende o excedente, e à proporção que irâ au­
mentando o número de automóveis, passarâ a reter o álcool necessário ao 
abastecimento interno. Mas, Sr. Senador Agenor Maria, o que se tem feito ê 
uma propaganda nefasta em torno do nosso combustível, de maneira indiscri­
minada, e não da s_ua exportação e sim quanto à sua utilização. Algumas bru­
xas procuram meter na cabeça do povo brasileiro, aos menos avisados, que o 
áLcool não presta. Então, passaram a não querer comprar o carro a_ álcool. 
Mas, agora_, _o _ÇJov~rno está se propOndo a demoi1strar,-e é o próprio Minis­
tro da Indústria e do Comércio, Dr.-cari11llo Pena, que tem afirmado repeti­
das- vezes que o álcool é um -excelente_ combustívelJ)_ão s_e justifiCando esSa 
propaganda impatriótica que se faz em torno de um produto eminentemente 
nacional. 

O ~r. JOsé Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex•, Senador Almir Pinto, V. Ex• tem 
razão. A exportação do âlcool, o volume de álcool exportado, jamais justifi­
caria a queda que houve na produção de carros para utilizar esse combustível. 
Houve reações contra o. PROÁLCOOL; ma-s -riUriCa do Go-verno. Ao con­
trârio, o Governo veio semPre a público para reiterãr sua posição quanto ao 
Programa do Álc_Óol, qUe nunca-deixou de ter o·apoio devido. Ultimamente, 
em funçâO dessas divulgações pãralelãS de certo sentido, com o objetiVo de di­
minuir as metas do Programa, o próprio GoVefno p"iovocou um·a riova análi­
se do programa, e os principais órgãos de divulgação do País têm dado a lume 
o resultado das pesquisas sobre a utilizacão do álcool como combustível, que 
s1fo verdadeii-iimeriie extraordffiãdas. Ã. o prój,-ria -ve]a- publicou, há poucos 
dias, um estudo feito nos laboratórios de São Paulo, não só de empresas 
como do próprío Governo, mostrando que o álcool, como combustível, não 
deixa nada a deSejar com relação à gasolinã. E publica, inclusive, os dados de 
custos, que são bem mais baixos, apesar da referência que se faz ao custo do 
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ãlcool, mostrando que a despesa com os .carros a ãlcool é relativa-mente bem 
menor do que a com carros a gasolina. Acho que, em boa hora, o Governo 
veio a lume, para retomar uma conscientização da importâficia do Programa 
que, certamente, vai continuar até- qUe ·seJã ·cum-p-rida a meta proposta pelo 
GoYerno de 10 bilhões e 600 milhões de litros, em 1985. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. Ex• Sr. Presidente, 
eu falava exatamente sobre a questão do empréstimo do Banco Mundial, ten­
do o seu próprio Presidente, Sr. Alden Clausen, feito essa ressalva, à conces­
são de novo empréstimo, e aqui enfocado pelo nobre Senador Agenor Maria. 
Disse-o banqueiro que a execução do programa dependerá do êxito da fase 
inicial do projeto, querendo com isto referir-se a liberação de novas parcelas. 

Os recursos que estão sendo liberados pelo banco, ao que sabemos, é da 
ordem de 250 milhões de dólares. Como jã fpi dítô~ por S. Ex•, o Senador Age­
no r Maria. 

Esta advertência do Presidente do Banco Mundiall~va o Gov~rno Fede­
ral a não 'só exercer uma Série fiscalizaÇão--na execUÇão_ dos projetos de destila­
rias, como, ainda, a incentivã.r, por tOdos os meios, a fabricação de carros a 
álcool combustível, assegurando estabilidade no forneciment_o do produto. 

Outros incentivos estãõ serrdo anunciados que virão beneficiar os que ve­
nham possuir carro a álcool: a retirada do pedágio e a sua exclusão da lista­
gem de produtos supérfluos, o que diminuirá 2,51% (salvo engano) de custo 
ao usuário. 

Não se pode obscurecer- Sr. Presidente e Srs. Senadores- a nova in­
vestida por parte do Governo- da República, procurando prestigiar um Pro­
grama eminentemente nacional, que in justificavelmente e, até de maneira es-

cusa, vinha sofrendo uma depreciação, visando o descrédito do PROÁL­
COOL. 

--A área e-cCniômica do Governo d~pen~u-a tempo de salvar o impor!~nte 
programa que o próprio Presidente do Banco Mundial, reconheceu o seu va­
lor, na válída tentaf!Vã de reduzir oS gastos ~orn ti-importação do petróleo. 
I Muito bem!} 

ÁTO DO PRESIDENTE 
No 08, de 1982 

O Pre5idente d\) _Senado~ Fed~ral, no uSO das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 5~, item 38 e 9~. in_ci§o_ IV, do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de_ competêncía que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<~ 2, de 04 de abril de 1973, e- tendo em vista o que consta 
do Processo n9 000591/82, resolve aposentar Francisco José Fernandes, no 
cargo de Técriico Leg:tslativo, C~asse Especial, Código SF-AL-NS-011, 
Referência NS-25, dO Quadrei -Permãnente" do Senado Federal, com base 
nos artigos 101, incísõ- 111, e 102, inciso I, alínea a da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11, 404, 
inciso I, e 392, § 4°, da Resolução SF no 58, de 1972, e artigo 405, inciso IV da 
mesma Resolução alterada pela Resolução SF n9 21, de 1980;com proventos 
integrais acrescidos de 20.% e a gratificação a~icional por tempo de serviço a 
que tem direito, na forma do artigo 3<~ da Lei 5.903; de 1973; e JO da Lei n9 
4.345, de}964, b_~I_!l como a inco~pora_çã_o daG_ratificação de Nível Superior, 
con~orme estabelece o artigo 7<~ da Resolução SF n9 21, de 1980, obserVando-
se o disposto no § 2<~, do artigo 102 dà- Constiiuíção; = 

SenadO Fede"ral, em -12 de março de 1982.- Jarbas-Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

1• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRLO.), REALIZADA 
EM 10 DE MARÇO DE !982 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil novecentos e_ oitenta e dois, 
às dezessete horas e trinta mínutos; nã Sala _de Reuniões da Comissão ---Ala 
Senador Nilo Coelho- presentes os Senhores Senadores Luiz Viana- Pre­
sidente, João Calmol), Louriv~l Baptista, Nelson_C_~I]_eiro, Luiz Fernando 
Freire, Bernardino Viana, Moacyr Dalla, Martins Filh-O e Sãld~nha OerZí, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de· Relações Exteriores. -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os S~nhores Senadore~ 
Tarso Dutra, Lomanto Júnior, Amaral Peixoto, Al9ysio Chaves, José Sar­
ney, Paulo Br9ssard, José_~icha, M?~r_o Benevides, Marcos Freire e Tancre­
do Neves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos,_ com a dispensa 
da leitura da- Ata da reunião anterior, que é dada como ap:_ov~d-~. 

Coi'istante da pauta é apreciado o Projeto dç Decreto Legislativo n9 42, 
de 1981- que "aprova o texto do Acordo entre o Çiov~rno d?. Repúbljca Fe­
deratíva do Brasil e o_Gov-errlo da República do Paragu_~!. pelo qu~l se esta­
belece uma faixa non aedificandi ao longo da fro~teira __ d!J~ d()iS paí~es,-C:Oil~ 
cluído em Assunção, por troca de Notas, efetuadas a t6 de-_ Setembro de 
1980"._ Relator: Senador Bernardiilo Viana. Aprovado parecer favorável. 

Em seguida, o Sr. Presidente solicita sejª tornada s~re~a -~reunião~ para 
que se aprecie a Mensagem n9 24, de 1982, "do Senhor Presidente da Re-públi­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Seg_~qr Mauro 
Sergio da Fonseca Costa Couto, Ministro de_ Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, par exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular de Angola". 

Novamente em caráter público, a Presidência indica o "Senhor Senador 
Nelson Carneiro para relatar o Projeto de Decreto Legis1ãtivo rio? 32,_ de 1980 
que "aprova o texto do Acordo de Previdência Socia~ conpluído entre o Go­
verno da República Argentina e o Governo da República Federativa doBra­
sil, em Brasília, a 20 de agostO de 1980", em virtude da ausência do Senhor 
Senador Mauro Benevides, Relator_ da matéria. Ao f~ceber a palavra, o Se­
nhor Senàdor Nelson CarneirO emite parecer favoráVel ao referidO Proj_eto, 
que é aprovado por unanimidade. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se, a reunião; lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente de Comissão, ·a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo S_enbor Presídente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

_PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE JANEIRO DE 1982 

· 'ÀS onze horas do dia Sete de janeiro de mil nove_çentos e oitenta e dois, 
na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sób a presidência do 
Senhor Senadºr Lomanto JúniOr,- Pfesidente; reúne-"se ~Comissão de Mu­
niCípios, tó·m á presen(a dos Sénhores 'Selúú:iOres Lenoir Virgas, Luiz Fer­
nando Freire, Valdon Varjão, Agenor_ i\'laria, Murílo Badaró, Alberto Silva, 
Orestes QüérCia-e-Jósé Ri~ha. --

·-~_- Deixarri de comparecer, pOr- rriotivo justifiCado, os Senhores Senadores, 
AÚnif Pinto, Áffiaral Fuflan, Amara·! 'Peixoto, Beneaito Cáne]las, Moacyr 
Dalla, Raimundo Pare_ote, Vicente Vuolo, Evandro Carreira, Lázaro Barbo­
za, Affonso Carnasgo e Mendes Canale. 

Havendo número regimental, o Senhor -Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da -Ata da Reunião anterior, que é dada corno 
aprovada. 

.. A seguir, passa-?e à aprecia_ção das m~têrias constantes da -pauta -e são 
relatados os Projetos-de,Resolução apresentados pela Coffiíssão de Econ-O­
mia; às Seguintes Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n9 303; de 1981, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do S"enlior Ministro da Fazenda p3ra que seja autoriútda a 
Prefeitura Mu-niCipal de- Bento Gonçalves (RS) a contratar opeiaçãõ -de crédi­
to no valor de Cr$ .2.6.175.'000,00 (Vinte e seis -milhões, cento e setenta e cinco 
rhíl cruzeiros). Relator: Senador Lenoir Vargs._ Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 2) Mensagem n9 308, de 1981, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ga­
liléia (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 36.593.900,00 
(trinta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil e novecentos cruzeiros) .. 
Relator: Senador Murilo Badaró. Pare-Ger: favorãvel. Aprovado por unanimi­
dade. 

Nada mais havendo a tratar, encára-se a reuriião, lavrando eu, Francis­
co Q_onçalves _Per~_ira, A_?sistente _da Corniss~o,_ ~preSente Ata que lida e apro­
vada sei:á assinada pelo Senhor Presid6nte. - -

SEGUNDA REUNIÃO, REALIZADA NO DIA 11 DE MARÇO DE 1982 

À-s onze horas do dia onze de março de_ mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala da Comissão~ na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do_ 
Senhor S_enador Lomanto Júnior e, eventualmente, do Senhor Senador Almir 
Pinto, reúne-se a Comissão de_Municípios, com a presença dos Senhores Se­
nadores Lenoir Vargas, Valdon Varjão, Aderbal Jurema, Almir Pinto, Age­
-õor Maria, A-maral Furlan, Alberto Silva, José Sarney e Moacyr Dalla.. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Benedito Canellas, Raimundo Parente, Vicente Vuolo, José 
Richa, Orestes Quércia, Evandro Carreira, Lázaro Barboza, Affonso Camar­
go e Mendes Canalle. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e _dispensa a leitura da Ata da Reunião anterio.r, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Econo­
mia, às seguintes Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem _n'? 361, de 1981, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazend~.- para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Caxias do Sul (RS) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 945.617.624,10 (novecentos e quarenta e cinco milhões, seis­
centos e dezessete mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros e dez centavos). 
Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favorável. Aprovado por unanimi­
dade. 2) Mensagem n• 363, de 1981, do Senhor Presidente da República, su­
betendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Müni<?IJJal de Curifiba (PR) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 288.499.100,00 (duzentos e oi­
tenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e nove mil e cem cruzeiros). Re­
lator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de._3) Mensagem n• 398, de 1981, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação- do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 

Fazenda, para que seja autorizada a Pfefeítura Municipal de Jaciara (MT) a 
contratar_ operação de crédito no valor de Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e ses­
senta milhões de cruzeiros). Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: favorá­
veL Aprovado por unanimidade, 4) Mensagem n'? 399, de 1981, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Juazeiro (BA) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
522.770.000,00 (quinhentos e vinte e dois milhões, sete~ntos e setenta mil 
cruzeiros). Relator: Senador Lomanto Júnior. Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 5) Mensagem n<? 375, de 1981, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Paula Cândido (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
18,296.950,00 (dezoito milhões. duzentos e noventa e seis mil, novecentos e 
cinqüenta cruzeiros). Relator: Senador Leno_ir Vargas. Parecer. favoráveL 
Aprovado por unanimidade. 5) Mensagem n<? 384, de 1981, do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo (SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
493.771.000,00 (quatrocentos e noventa e três -milhões, setecentos e setenta e 
um mil cruzeiros). Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: favoráveL 
A provado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-s_e a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereire, Assistente âa Comissão a presente Ata que lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 


